
CONSORCIO INTERFEDERÂTIVO

SANTA CATARINACINCATÂRINÂ

FOLHA DE DADOS

(FORNECEDOR)
PRODUTO CÍN27023

CAMINHÃO TIPO B (COM TRAÇÃO 4X2, CAÇAMBA BASCULANTE 6M^ 6 (SEIS)
MARCHAS AVANTE E 1 (UMA) A RÉ, P-8 (EURO 6), TRANSMISSÃO MANUAL.
AR-CONDICIONADO)
MARCA: CAMINHÃO IVECOTECTOR 15-210-2025/2025 COM CAÇAMBA
BASCULANTE 6M’

Garantia de 12 (doze) meses sem limite de quilômetros, a partir da data de entrega.

Produto:

Garantia:

Apresentação: 01 Caminhao tipo B

Será considerado Zero Quilômetro o veiculo cujo hodômetro nao esteja com a

quilometragem superiora 700 (setecentos) quilômetros.
Zero KM:

O caminhão deverá ser entregue em cada Municipio Contratante, no endereço
indicado na Autorização de Fornecimento. Prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias
para entrega, a contar da data de recebimento da Autorização de Fornecimento.

Entrega:

Checklist de Conferèncias/Verificações

a) Dados na nota fiscal

Integridade física do Caminhão

Quantidades e seus respectivos acessórios

Identificação da marca e modelo do Caminhão

Testar o funcionamento do Caminhão

Anolaçoes:

: ( ) Examinado

b) ( ) Examinado

c) { ) Examinado

d) í ( ) Examinado

! ( ) Examinadoe)

Observações

"Em caso de divergências, favor registrar a ocorrência no sistema Gescon"
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO

SANTA CATARINACINCATARINA

IMAGENS ILUSTRATIVAS DO PRODUTO C1N27023
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CONSORCIO INTERFEDERATIVO

SANTA CATARINACINCATARINA

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO PRODUTO CIN27023

Produto: CAMINHÃOTIPO B -4x2 COM CACAMBA

ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO
Marca: IVECO

Modelo: TECTOR 15-210 COM CAÇAMBA BASCULANTE

1.

1.1.

1.2.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

Cor predominante branca

Novo, zero quilômetro; 2025/2025;

Tração 4x2;

Com duas portas (motorista e passageiro):

Com os equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN.

Altura de 2.694 [mm];

Comprimento total maior ou igual a 7563 [mm];

Distância entre eixos de 4.185 [mm],

Peso bruto total (PBT) de 15.000 [kg];

Capacidade máxima de tração (CMT) de 27.000 [kg).
Motor dianteiro de 4 (quatro) cilindros;

Potência máxima igual a 207 [cv];

Torque máximo igual a 720 [Nm];

Padrão de emissões conforme resolução CONTRAN

Transmissão Manual;

Número de marchas: 6 sincronizadas à frente e 1 à ré:

Direção hidráulica:

Combustível: óleo diesel;

Capacidade do tanque de combustível de 275 litros;

Freios com Sistema Anti-Bloqueio (ABS);
Pneus 275/80R22.5 e Rodas 7.50x22.5;

Pneu sobressalente (step);

Cabine do tipo avançada (curta) e com teto baixo;

Capacidade para 2 ocupantes;

Alarme sonoro de marcha ré;

Equipado com sinto de segurança de 3 (três) pontos com retrator. e encosto de cabeça.
Sistema de controle de estabilidade;

Ar-condicionado;

Controle elétrico dos vidros e travas das portas;

Assento ergonômico do motorista;

Jogo de tapetes;

Tacógrafo;

Luzes de rodagem diurna;

Equipado com todos os itens de série, conforme catálogo comercial do produto.

2.

2.1.

2.2.

2.3.

2.4.

2.5.

2.6.

2.7.

2.8.

2.9.

2.10.

2.11.

2.12.

2.13.

2.14.

2.15.

2.16.

2.17.

2.18.

2.19.

2.20.

2.21.

2.22.

2.23.

2.24,

2.25.

2.26.

2.27.

2.28.

2.29.

2.30.

2.31.

2.32.

2.33.

2.34.
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CONSORCIO INTERFEDERATIVO

SANTA CATARINACINCATARINA

3. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DA CAÇAMBA. (MARCA FACCHINI)
3.1. Cor Predominante: Branca.

3.2. Capacidade de 6,0 [m^;

3.3. Tipo basculante, de geometria retangular e adaptada para caminhão 4x2;
3.4. Utilizada para terra, areia, brita, detritos:

3.5. Construído em iongarinas de perfil “U" em aço estrutural de alta resistência;
3.6. Espessura de 6 [mm].

3.7. Assoalho em chapa de aço de 5.0 [mm] de espessura;
3.8. Laterais, parte frontal e tampa traseira em chapa de aço de 4 [mm] de espessura;
3.9. Longarinas interligadas por travessa envolvendo o fundo e as laterais;
3.10.Tampa traseira basculante com abertura normal ou por gravidade e adaptada para possibilitar abertura

lateral ou portão (uma folha), com travamento através de mecanismo interligado ao sistema de
basculamento.

3.11. Conforme previsto na Resolução do CONTRAN N"" 859/2021, que indica a NBR 16141/2019;
3.12. Com Bomba hidráulica, válvula de fim de curso e sistema hidráulico completo, incluindo mangueiras e

reservatório de óleo:

3.13. Acionamento na cabine do veículo:

3.14. Levantamento da caçamba por meio de 1 (um) cilindro hidráulic» de 7" de ação direta.
3.15. Dimensionamento do sistema hidráulico (bomba, pisíão(ões), válvulas, mangueiras e reservatório)

compatível com a capacidade de carga do implemento e tempo de basculamento adequado. Para-lamas
metálicos fixados na caçamba, ou plásticos fixados no chassi, com para-barros de borracha;

3.16. Com protetor lateral em alumínio para ciclista;
3.17. Com para-choques, faixas reflexivas e demais dispositivos de segurança em conformidade com a

legislação de trânsito e as resoluções CONTRAN, incluindo os sistemas de segurança exigidos pela
Resolução N® 859/2021

3.18. Pintura de acabamento a base de poliurelano (PU) e aplicação de fundo anticorrosivo;
3.19. Com porta estepe, caixa de ferramentas, corote d'agua, escada lateral e protetor de cabine.

4. GARANTIAS E ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS

4.1. Garantia total do caminhão pelo período mínimo de 12 (doze) meses sem limite de quilômetros, conforme
disposições do Termo de Referência.

5. DA ENTREGA

5.1. O caminhão deverá ser entregue em cada Município Contratante, no endereço indicado na Autorização de
Fornecimento, conforme disposições do Termo de Referência.

6. PRIMEIRO EMPLACAMENTO

6.1. O veículo novo não estará registrado ou licenciado, sendo o primeiro emplacamento obrigatoriamente
realizado pelo Órgão Participante que constar da autorização de fornecimento. Deverá ser atendido as Inscrições
de Dados Técnicos conforme resolução do Contran N“ 882/2021 ou outra que vier a substituir.
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Municípios de Santo Catarina

Sexta-feira, 11 de abril de 2025 às 11:33, Florianópolis - SC

PUBLICAÇÃO

N° 7142577: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA

N®ATC0134 2024

ENTIDADE

CINCATARiNA - Consórcio Interfederativo Santa Catarina

■■i
I

httPs://www.diarÍQmuniciDal.sc.aov.br/?Q=id:7142577

CIGA - Consórcio de inovação na Gestão Pública

Rua Gen. Liberato Bittencourt, n.° 1885 - Sala 102, Canto - CEP 88070-800 - Florianópolis / SC
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br

Assinado Digitalmente por Consórcio de inovação na Gestão Pública Municipal - CIGA
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

cincatârinâ

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO "e-PAL” N° 000134/2024 ■ e

PREGÃO. NA FORMA ELETRÔNICA. N® 0020/2025 ● ClNCATARINA
REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA N‘ ATC000134/2024

Aos onze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco, presentes de um lado, o CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA - ClNCATARINA, Consórcio Público multifinalitário , constituído na forma de Associação Pública, com

personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ sob o n® 12.075.748/0001-32
e com sede na RUA GENERAL LIBERATO BITTENCOURT,1885, 13® ANDAR, SALA 1306, CENTRO EXECUTIVO
IMPERATRIZ - CANTO, NO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS-SC, CEP; 88.070-800, neste ato representado por seu
DIRETOR EXECUTIVO. Sr. ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA, doravante denominado ORGÂO GERENCIADOR, e a União,
Estado de Santa Catarina e os Municípios de; Abdon Batista, Abelardo Luz. Agroiândia, Agronômica, Água Doce, Águas de
Chapecó, Águas Frias, Águas Mornas, Alfredo Wagner, Alto Bela Vista, Anchieta, Angelina, Anita Garibaldi, Anitápolis, Antônio
Carlos. Apiúna. Arabutã, Araquari, Araranguá, Armazém, Arroio Trinta, Arvoredo, Ascurra, Atalanta, Aurora, Balneário Arroio do
Silva, Balneário Barra do Sul, Balneário Camboriú, Balneário Gaivota, Balneário Piçarras, Balneário Rincão, Bandeirante,
Barra Bonita. Barra Velha, Bela Vista do Toldo, Belmonte, Benedito Novo, Biguaçu, Blumenau, Bocaina do Sul, Bom Jardim da
Serra, Bom Jesus. Bom Jesus do Oeste. Bom Retiro, Bombinhas, Botuverá. Braço do Norte, Braço do Trombudo, Brunópolis,
Brusque, Caçador, Caibi, Calmon, Camboriú, Campo Alegre, Campo Belo do Sul, Campo Erè, Campos Novos, Canelinha,
Canoinhas, Capão Alto, Capinzal, Capivari de Baixo. Catanduvas, Caxambu do Sui, Celso Ramos, Cerro Negro, Chapadão do
Lageado, Chapecó, Coca! do Sul, Concórdia, Cordilheira Alta, Coronel Freitas. Coronel Martins. Correia Pinto, Corupá,
Criciúma, Cunha Porã. Cunhataí, CuriUbanos, Descanso, Dionísio Cerqueira, Dona Emma, Doutor Pedrinho, Entre Rios,
Ermo, En/al Velho, Faxinai dos Guedes, Flor do Sertão, Florianópolis. Formosa do Sul. Forquilhinha, Fraiburgo, Frei Rogério,
Gaivão, Garopaba, Garuva, Gaspar, Governador Celso Ramos, Grão Pará, Gravatal, Guabiruba, Guaraciaba, Guaramirim,

Guarujá do Sul, Guatambú, Herval d'Oeste, Ibiam. íbicaré, Ibirama, Içara, Ilhota, Imaruí, Imbituba, Imbuía, Indaial, lomerê,
ipira, Iporã do Oeste, Ipuaçu, Ipumirim, Iraceminha. Irani, irati, Irineópolis, Itá, llaiópolis, Itajaí, Itapema, ilapiranga, Itapoá,
ituporanga, Jaborá, Jacinto Machado, Jaguaruna, Jaraguá do Sul, Jardinópolis, Joaçaba, Joinville, José Boiteux, Jupiá,
Lacerdópolis, Lages, Laguna. Lajeado Grande. Laurentino, Lauro Muller, Lebon Régis, Leoberto Leal, Lindóia do Sul, Lontras,
Luiz Alves, Luzerna, Macieira, Mafra, Major Gercino, Major Vieira, Maracajá, Maravilha, Marema, Massaranduba, Matos Costa,
Meleiro, Mirim Doce, Modelo. Mondai, Monte Cario, Monte Castelo, Morro da Fumaça, Morro Grande, Navegantes, Nova
Erechim, Nova Itaberaba, Nova Trento, Nova Veneza, Novo Horizonte, Orleans, Otacílio Costa. Ouro, Ouro Verde, Paiat,
Painel, Palhoça. Palma Sola, Palmeira, Palmitos, Papanduva, Paraíso, Passo de Torres. Passos Maia, Paulo Lopes, Pedras
Grandes, Penha, Peritiba, Pescaria Brava, Petrolândia, Pinhalzinho, Pinheiro Preto, Piratuba, Planalto Alegre, Pomerode,
Ponte Alta, Ponte Alta do Norte, Ponte Serrada, Porto Belo, Porto União. Pouso Redondo, Praia Grande, Presidente Castello
Branco, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Princesa, Quilombo, Rancho Queimado, Rio das Antas. Rio do Campo. Rio do
Oeste, Rio do Sul. Rio dos Cedros. Rio Fortuna, Rio Negrinho, Rio Rufino, Riqueza, Rodeio, Romelândia, Salete, Saltinho,
Salto Vetoso, Sangão, Santa Cecília, Santa Helena. Santa Rosa de Lima, Santa Rosa do Sul. Santa Terezinha, Santa
Terezinha do Progresso. Santiago do Sul, Santo Amaro da Imperatriz, São Bento do Sul, São Bemardino, São Bonifácio, São
Carlos, São Cristovão do Sul, Sao Domingos. São Francisco do Sul, São João Batista, São João do Itaperiú, São João do
Oeste, São João do Sul, São Joaquim, São José, São José do Cedro, São José do Cerrito, São Lourenço do Oeste, São
Ludgero. São Martinho, São Miguel da Boa Vista, São Miguel do Oeste. São Pedro de Alcântara, Saudades. Schroeder,
Seara, Serra Alta. Siderópolis, Sombrio. Sul Brasil, Taiô, Tangará, Tigrinhos, Tijucas. Timbé do Sul, Timbó, Tímbó Grande, Três
Barras. Treviso, Treze de Maio, Treze Tílias. Trombudo Centra!, Tubarão, Tunápoiis, Turvo, União do Oeste, Urubici, Urupema,
Urussanga, Vargeâo, Vargem, Vargem Bonita. Vidal Ramos. Videira, Vitor Meireles, Witmarsum, Xanxerê, Xavantina, Xaxim e

Zorléa, seus órgãos e entidades que compõem a administração pública direta e indireta, os órgãos ou entidade cooperadas,
mediante convênio aprovado por lei, doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, do Sistema de Registro de Preços
e passam a integrar a Ata de Registro de Preços após manifestação RESOLVEM Registrar os Preços das empresas IVG
BRASIL LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na RODOVIA MG-238, S/N, KM 73.5, BLOCO II, SALA IVG -

DISTRITO INDUSTRIAL NORTE. SETE LAGOAS-MG CEP; 35.703-138, inscrita no CNPJ sob o n® 36.519.422/0001-15, neste
ato representada Pelo seu Procurador. Sr. GEORGE RICARDO CARLOTO; MALLON CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS

COMERCIAIS LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na ROD BR 470 - CANTA GALO. RIO DO SUL-SC CEP;
89.163-244, inscrita no CNPJ sob o n® 81.648.115/0007-84, neste ato representada Pela sua Sócia Administradora. Sr.
ADRIANE MALLON SCHNEIDER; SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na
RODOVIA CONTORNO LESTE BR-116 N®5615, LOJA 02 - QUISSISSANA, SÃO JOSÉ DOS PINHAIS-PR CEP: 83.085-058,
inscrita no CNPJ sob o n® 24.706.364/0001-50. neste ato representada Pelo seu Sócio Administrador. Sr. EUGENIO RAMIRO
DA SILVA FILHO; VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA pessoa jurídica de direito
privado, situada na R VOLKSWAGEN, N° 291 - 7, 8 E 9 ANDARES - JABAQUARA, SÃO PAULO-SP CEP; 04.344-901,
inscrita no CNPJ sob o n® 06.020.318/0001-10. neste ato representada Pela sua Procuradora. Sr. ADRIANA CECCONELLO,
doravante denominado FORNECEDOR, para fornecimento parcelado dos itens, constantes do objeto seguir, sujeitando-se as

partes às determinações das Resolução n® 186, de 21 de setembro de 2022, Resolução n° 0209, de 31 de outubro de 2022,
Resolução n® 226, de 27 de novembro de 2023, Lei Federal n® 14.133. de 2021. nos casos omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

CINCATARINA

1.1 - A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição, com fornecimento
parcelado de CAMINHÃO CAÇAMBA E CAMINHÃO CHASSI - LEI 14.133/2021, para uso dos Entes da Federação
Consorciados. Cooperados ou Referendados ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, órgão e entidades
da administração direta e indireta, na condição de Órgão participante desta licitação de acordo com os quantitativos
estimados, durante o prazo de validade da Ala de Registro de Preços, conforme itens da tabela da ciausula décima sétima.

CLÁUSULA SEGUNDA - ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com a tabela da
ciausula décima oitava.

2.2 - As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes.
2.2.1 - Cabe ao órgão gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos itens
internamente entre órgãos Participantes.
2.3 - Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1 - O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ala de
registro de preços.
3.1.1 - A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.
3.1.2 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra.
3.1.3 - Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de
recebimento da autorização de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.
3.1.4 - O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a

respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento.
3.1.5 - Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada Órgão Participante.
3.1.6 - O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as disposições do
Edital, do Termo de Referência e do Contrato.

3.2 - Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada órgão participante correrão por conta do Fornecedor.
3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas
condições de annazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.
3.2.2 - Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta exclusiva do fornecedor,
incluídos os custos de transporte, troca de peças/equipamentos, horas técnicas, deslocamento de pessoal.
3.3 - Os caminhões deverão ser entregues em cada Municipio Contratante, nos endereços indicados na Autorização de
Fornecimento.

3.4 - Na entrega técnica, o Fornecedor apresentará ao Proprietário todas as informações sobre os recursos que seu

caminhão oferece e suas funcionalidades, instruções fundamentais sobre a condução econômica, instruções sobre a
importância da manutenção preventiva, frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e sobre a garantia.
3.4.1 - Deverá acompanhar o equipamento no momento da entrega, o manual de operação com segurança e de manutenção,
em língua portuguesa, sendo obrigatório fornecer treinamento in loco para operação e manutenção preventiva aos servidores
sem ônus adicional para o equipamento.
3.5 - Para registro, licenciamento e circulação, os veículos deverão ter identificação, fixada em loca! visível, de suas
características registradas para obtenção do Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT), conforme Resolução
do Contran n" 802/2021 ou outra(s) que vier(em) a substituir.
3.6 - O veículo novo não deverá estar registrado ou licenciado, sendo o primeiro emplacamento obrigatoriamente realizado
pelo Órgão Participante que constar da Autorização de Fornecimento.
3.7 - Será considerado Zero Quilômetro o veículo cujo hodômetro não esteja com a quilometragem superior a 700
(setecentos) quilômetros.
3.8 - O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto na folha de dados de cada item, contado a
partir da efetiva entrega dos bens á administração, mesmo que os descritivos ou folhas de dados estabeleçam uma data
inicial em contrário, sendo os prazos assim definidos em razão das condições verificadas como regularmente ofertadas no
mercado, não se excluindo eventual prazo superior disponibilizado pelo fornecedor, o qual estará vinculado à proposta
realizada, sem exclusão da garantia legal.
3.9 — Na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens ofertados será de no mínimo 12
(doze) meses, sem limite de quilômetros, contados a partir da efetiva entrega dos bens à administração.
3.10-As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o disposto no Termo de Referência,

CLAUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS
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4.1 - O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED. DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal.
4.1,1 - O órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias. após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata. acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML.
4,1.2 - As taxas bancárias {TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.
4.1.3 - Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico àquele da proposta
vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a
execução.
4.1.3.1 - Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas que tenha participado nos

termos do edital, os pagamentos serão realizados no CNPJ de sua constituição formal, o qual deverá ser apresentado como
condição de assinatura da ata de registro de preços.
4.1.3.2 - Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja diverso daquele da habilitação e

proposta vinculada no caso de solicitação de alteração entre o CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre si, mediante
comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ.
4.1.4 - Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor e passíveis de retenção
pelo órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF devera ser
observada a IN RFB 1.234/2012.

4.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na

fase de habililaçâo do processo licitatório ao qual está vinculada esta ATA, salvo nos casos supracitados de consórcio de
empresas e entre matrizes e filiais.
4.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira

técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do
reajustamento de preços ou correção monetária.
4.4 _ Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula nona, desta ata.
4.5 - Se 0 órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, â época, adimplido inlegralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

ou

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1 - Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ala, no Edital, seus anexos e

sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na cláusula sexta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda;
a) fornecer o objeto deste Editai, de acordo com as especificações exigidas,
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
c) prestar garantia peb período solicitado em cada item conforme sua exigência;
d) responsabilizar-se por otdas as despesas oriundas das entregas bem como de suas eventuais e trocas durante a garantia;
e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de cada Órgão Participante;
f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema de Gestão de Serviços e
Contratos Públicos do CINCATARINA. disponibilizado no endereço eletrônico gescon.cincatarina.sc.gov.br;
g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCATARINA;
h) fornecer apenas itens originais, novos, e em perfeito estado de conservação e funcionamento:
i) responsabilizar-se em entregar o veículo em perfeitas condições de uso. incluindo documentação para transferência e

registro perante o órgão de trânsito.
J) o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

k) responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do produto, inclusive as

despesas de embarque e transporte, de embalagens, de frete e seguro, e. eventuais perdas ou dano;
I) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio
eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado,
será prorrogado ao próximo dia útil.

m) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamenle, especificando
quantitativos, marcas e modelos,
n) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos passível de retenção pelo Órgão Participantes,
nos termos da legislação em vigor, especialmente o IRRF. nos termos da IN RFB 1.234/2012.
0) respeitar as normas do Código de Conduta e Ética do CINCATARINA, Resolução n® 226/2023.
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5.2 - Será de responsabilidade do Órgão Participante:
a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;
b) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facililaçâo dos serviços;
c) indicar prepostos para contato com os responsáveis da fornecedora;
d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das obrigações previstas para a Contratada;
e) demais disposições contidas nesta ata e na lei.

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nele assumidas, poderá o Órgão
Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contratações do Órgão Participante as seguintes sanções:
a) advertência;
b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, bem como com

qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos.
c) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR constituído em mora, sujeito a multa de
0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de
atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;
d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por
cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada descumprimento;
e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato,
cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor
da contratação:
f) dependendo do descumprimento, se gerar aigum prejuízo ao CINCATARINA ou a qualquer um dos municípios
consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo Administrativo
de reconhecimento da responsabilidade,

g) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5° e 6°, da Lei Federal n® 14.133. de 2021.
6.2 - O fornecedor o também terá responsabilidade administrativa petas infrações previstas no art. 155, da Lei Federal n°
14.133, de 2021.

6.3 - A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições previstas nos art. 156 a
163, da Lei Federal n« 14.133. de 2021.

6.4 - Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida notificação de cobrança
ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena
de cobrança judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

A contratação decorrente do Sistema de Registro de Preços realizado pelo CINCATARINA deverá
exclusivamente através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos, disponível no endereço eletrônico
gescon.cincatarina.sc.gov.br, sendo de total autonomia e responsabilidade do Órgão Participante o momento e a justificativa
da contratação, observados a disponibilidade orçamentária e o prazo de vigência da ata, de acordo com a sua necessidade,
sem qualquer interferência do Órgão Gerenciador na decisão de contratação.
7.2 - O Órgão Gerenciador, nos etrmos do art. 8®. inciso XIII, da Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA, ftca autorizado a
aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações dos Órgãos Participantes.
7.3 - A multa aplicada em decorrência da contratação vinculada a Ata de Registro de Preços pertence ao Órgão Participante,
sendo este responsável pelo lançamento, cobrança e registro da receita, após comunicação da decisão em processo
administrativo do órgão Gerenciador.
7.4 — Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, o Órgão Participante deverá designar fiscal de contrato
e representante da administração pública para acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos celebrados entre
este Órgão Participante e os fornecedores contratados na licitação, conforme requisitos estabelecidos no art. 7® do referido
diploma legal. A vinculação do fiscal e representante da administração pública será associada na emissão da Solicitação de
Fornecimento e será consignada na Autorização de Fornecimento com a sua respectiva ciência.
7.5 - Em conformidade com o art. 14, inciso VII, da Resolução n. 105/2022 do CINCATARINA, caberá ao gestor do contrato
constituir relatório final de que trata o art, 174, § 3°, inciso VI, alínea "d", da Lei Federal n. 14.133/2021 com as informações
obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração.
7.6 - A fiscalização da execução do objeto contratado será realizada pelo Gestor e Fiscal indicados pelo Município
consorciado no momento do protocolo da intenção de registro de preço.

Nos termos do artigo 49 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU N° 33, de 30 de agosto de 2023 ou outra que vier a
substituir, o contratado estará obrigado perante a Administração Pública Contratante e ao Gestor da Ata, a permitir acesso
livre aos documentos e registros contábeis relacionados ao objeto contratado, durante Ioda a vigência do contrato, com o

intuito de assegurar a regular e frequente fiscalização quanto ao cumprimento do contrato firmado com a Administração.
7.7.1 O acesso aos documentos e registros será permitido apenas para fins de fiscalização da correta aplicação dos

7.1 ocorrer

7.7

recureos
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públicos, da execução do objelo do contrato e do cumprimento das cláusulas contratuais.
7,7.2 O contratado é responsável pela manutenção, organização e atualização dos documentos e registros, assegurando que

estejam em conformidade com a legislação aplicável.
7.7.3 O não cumprimento das obrigações previstas neste artigo, incluindo a recusa em fornecer o acesso aos documentos ou

informações solicitadas, poderá acarretar a aplicação de penalidades previstas no contrato, incluindo a possibilidade de
rescisão contratual, conforme artigo 137. da Lei Federai n® 14.133/2021.
7,8 - Em se tratando de contratação com transferências de recursos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
da União ~ OFSS. através de convênio e/ou contrato de repasse, incorpora-se ao presente edital o regramento constante da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 33, de 30 de agosto de 2023, modificada pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n®29, de 22
de maio de 2024.

CLÁUSULA OITIVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1 - As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Resolução n® 186/2022,
do CINCATARINA ou outra que vier a substituir.
9.1.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato
que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover
as necessárias negociações junto aos fornecedores.

9.1.2- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o

órgão Gerenciador deverá;
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado:
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de penalidade; e

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
9.1.3 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá;
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
9,1.4

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
9.2 - É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma vez a quantidade
registrada inicialmente, desde que com aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando
caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do procedimento administrativo em que

tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente previstas neste edital serão insuficientes para atender a
demanda durante o prazo de vigência.

Não havendo êxito nas negociações, o órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo estabelecido pela Administração,
sem Justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV - tiver presentes razões de interesse público;
V - sofrer sanções impeditivas previstas em lei;
VI - for declarado inidôneo nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal n®. 14.133, de 2021;
VI! - não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo Consórcio Público na operacionalizaçâo e

automatização dos procedimentos de controle da execução do objeto contratual.
10.2 - O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão
formalizados por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
10.3-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMERA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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11.1 - As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ata de Registro de Preços correrão a conta de dotação
especifica do orçamento do exercício de 2025 e seguintes.
11.2 - O Órgão Participante quando da contralaçâo,'empenhamento especificará a classificação orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO

12.1 - A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo Administrativo Licitatório Eletrônico n“ 000134/2024

-e, Pregão, na Forma Eletrônica N° 0020/2025 - CINCATARINA, Registro de Preços, realizado pelo CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA. Órgão Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

13-1-0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 25/04/2025 á 25/04/2026.
13.2-0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o
preço vantajoso, nos termos do art. 84. da Lei Federai n° 14.133. de 2021.
13.2.1 - Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas serão
renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível
cumular com as quantidades não utilizadas.
13.3-0 prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fornecimento) decorrentes desta Ala de Registro
de Preços será idêntico ao prazo de entrega do bem.
13.3.1 - O prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será automaticamente prorrogado quando seu objeto
não for concluído no prazo de entrega.
13.3.2 - O prazo de vigência do contrato não se confunde com o prazo de entrega do bem, e a aceitação de recebimento
posterior do(s) item(ns) não se configura como novo prazo de entrega.
13.3.3 - Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em decorrência de culpa do contratado, ele

será constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e o Órgão Gerenciador poderá optar
pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador
(CINCATARINA) ou para os Órgãos Participantes a obrigação de solicitar os fornecimentos que dele poderão advir
(independentemente da sua estimativa de consumo).
14.2 - Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, o Órgão Participante poderá comprar
de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e
que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelo Órgão Participante.
14.3 - A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador
contratações que deles poderão advir, facu!tando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
14.4 - O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para com ;
Órgão Gerenciador (Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA) e os Órgãos Participantes, nos termos do
Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte integrante da presente Ata de Registro de Preços
e a reger as relações entre as partes, para todos os fins.

ou os órgãos Participantes a firmar as

o

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

As Parles comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal n“ 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados -

LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste

contrato, compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federai n° 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAI), tendo em vista
o caráter público desta contratação.
15.2 — As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de documentos de
identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial, e outros dados que sejam
imprescindíveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade distinta daquela do
objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
15.3 - Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará ao disposto no Capítulo IV
da LGPD.

15.4 - A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de acessos
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar irsco ou dano relevante aos titulares e

responsabilizando-se petos danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados
pessoais.

15.1

nao

Inovação e Modernização na Gestão Pública
9 CNPJ-12,075.748/0001.32

fi v*r»i cincâlarirut.sc 90v.br

O cinciiInrtnn^cincdUinna.SC.gov.Qr

Q Sedo do CINCATARINA

RuaGonerBlUoeraloS.nencoufl, 1605. 13'andar, sala I3C5.Canto
Ftenflnípons/Esiaio no Sania Caiar.na - CEP M.O7O.0flO
Telefona: (48) 3380-1620

9 Central Executiva tJo CINCATARINA

Rua Noreu Ramos, 650.1' andar, sala 102, Centm

-raiburgaEsIado do Santa Caiarina - CEP 89 560-005
Telelotie: (46) 3380-1621
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

aNCATARINA

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ANTICORRUPÇÃO

16.1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação brasileira, dentre elas, a Lei
de Improbidade Administrativa (Lei Federa! n° 8.429/1992). a Lei Federal n® 12.846/2013 e seus regulamentos, e se

comprometem que. para a execução deste contraio nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a
quem quer que seja. aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,
devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 -Tabela de itens e preços registrados:

Descrição
CAMINHAO TIPO A - 4X2 CHASSI. ZERO KM.

POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU IGUAL A 240 CV.

ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE
DADOS. (CIN22936)

Unid. Marca/ModeioItem Qtde Vator Unlt. Valor Total.

IVECO /

TECTOR 17-

280 (4X2) -
2025/2025 -

CHASSI

UNIDADE RS 392.000,00 R$ 12.544.000,001 32

CAMINHAO TIPO B ● 4X2 COM CAÇAMBA DE 6
MT ZERO KM. POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU

IGUAL A 160 CV. ESPECIFICAÇÕES CONFORME
FOLHA DE DADOS. (CIN27023)

IVECO/

TECTOR 15-

210(4X2)-
2025/2025 -

COM

CAÇAMBA
BASCULANTE

UNIDADE RS 407.000,00 R$ 28.490.000.002 70

6M’

CAMINHAO TIPO C - 6X4 CHASSI. ZERO KM,

POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU IGUAL A 250CV,

ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE
DADOS. (CIN27024)

vw/

CONSTELLATI

ON 27.260

(6X4) -
2025/2026 -

CHASSI

3 UNIDADE RS 472.900,00 R$ 17.970.200.0038

CAMINHAO TIPO D ● 6X4 COM CACAMBA DE 12

MT ZERO KM. POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU

IGUAL A250CV, ESPECIFICAÇÕES CONFORME
FOLHA DE DADOS. (CIN27025)

IVECO/

TECTOR 27-

320(6X4)-
2025/2025 -

COM

CAÇAMBA
BASCULANTE

4 UNIDADE R$ 56.745.000,0097 RS 585.000,00

12M"

CAMINHAO TIPO H - 6X4 CHASSI. ZERO KM.

POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU IGUAL A 2B0CV.

ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE
DADOS. (CIN22940)

MERCEDES-

BENZ /ATEGO

2730K (6X4)-
2025-

CHASSI

UNIDADE5 R$21.272.000,0040 RS 531.800,00

CAMINHAO TIPO I ● 6X4 COM CAÇAMBA DE 12
MT ZERO KM. POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU

IGUAL A 280CV. ESPECIFICAÇÕES CONFORME
FOLHA DE DADOS. (CIN22941)

MERCEDES-

BENZ ATEGO

2730 K (6X4)-
2024/2025 -

COM

CAÇAMBA
BASCULANTE

12M=»

UNIDADE6 126 RS 605.900.00 RS 76.343.400,00

CAMINHAO TIPO J - 8X4 CHASSI. ZERO KM.

POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU IGUAL A 280 CV.

ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE
DADOS. ICIN27026)

MERCEDES-

BENZ/ATEGO

3330 K(8X4) -
2025 ● CHASSI

UNIDADE7 RS 572.000,00 RS 20.020.000,0035

Total Global (R$): 233.384.600,00

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ESTIMATIVA DE CONSUMO

17.1 - Estimativa de consumo de cada item:

Inovaçào e Modernização na Gestão Pública
9 CNPJ: 12.075 748/0001-32

jl \vww cincaianna.ie.gov br

CS cirfcauirin^it^cíneatanna.se.gov.br

9 Soda do CINCATARINA

Rua General liberaio Bifterico jri, 1885.15' tinaar, sala 1305, Canic

Roriai'ópolis/€slD(Jo do Santa Caisnna ● CEP 88.070-300
Telefone; (48) 33B0-162O

9 Central Exocdtlva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos, 650, 1° andar, sala 102. Centro
Frait}urgo.'Eslado do Santa Caiarími ■ CEP 89.S60-O0S
Telefor^e: (48)3380-1621
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

CINCATARINA

Fornecedor Itens Valor Total

IVG BRASIL LTDA 1; 2; 4 RS 97.779.000,00

MALLON CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS COMERCIAIS LTDA 5: 7 R$41.292.000,00

SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA 6 RS 76.343.400,00

VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEÍCULOS

LTDA __
3 RS 17.970.200,00

Total Global (R$): 233.384.600,00

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1 " É competente o foro da Comarca de FLORIANÓPOLIS (SC), para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da
presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

19.1 -Aplicam-se á execução desta Ata e aos casos omissos as normas da Lei Federal n® 14.133, de 2021 e alterações
posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado.

Inovação e Modernização na Gestão Pública
9 CNPJ; 12.075.746(0001-32

^ WWW ciTOVitflrina.íi:.gov.br

(9 cinca1arina,gcínc'.<!ârina.3c.guv.b'

« Scds do CINCATARINA

Riio Ganoral Libor.iio Binsncoun. 1885.13' nndar. sala 1305. Canic
FkwianópokyEstado de Santa Calanna ● CEP 88.070-800

Teiefane (48) 3380-1620

0 Central Executiva do CINCATARINA

Rua Nemu Ramos. 630.1' andar, sala 102. Ceniro
Fra(Cur90'£stado do Santa Catarina ● CEP 89.580-003
Teteíone: (48)3380-1621
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Relatório de Cotação: cotação rápida 4

Pesquisa rcíili/.adn eiiti-e 30/07/2023 08:33:24 c 30/07/2025 08:33:23

K< l.il t! ii> f ,«iii :i<! tll.i ;imT; .11':

Em confcmnidade com d Insmiçàu Noimillvj N" 6.> cie 07 de Jtillio de 2021 (Lei n" 14.1J3).

Méloclo MaíemAliru A|>Hc.hI«: Arlmu^tira dos jueços «Imlos - Preço caluil.tdu com linso na miHila nrítméticü de todos í)S preçi» seluCiumidos pelo

luuórío para aquele deteiminudo Itejn.

Cçnjoimi;riHtri<^à'i flrln’ A/tfgol'. ileprrír*' sr>J <nine‘Mll/~iilncmdoivr^Ptiroifif rnwrr?!; I.VC V-M^foífonwfemíJncocpflftufcipoco d

delln‘^'6a^avilorf'íimod'>:' ’ . ‘

licHJ 1: caminhao toco 4x2 com caramba equipado cniti basajlamo novo it-ro km ano 2024 2025 cabine simples na rnr branca

QLANrtDADE PREÇO

ESTIMADO

PREÇOS ●’

PROPOSTAS

PERCENTUAL PREÇO ES r.

CALCULADO

lÜIAL

1 RS5UÕ0Ü.0U(uiii RS 512.500,OÜ 'I i RS512„50(.l.0O

Pre^o CumpiaH

OoveriidmuniaR

Data

Licitação
rtjpào Piihlico idrnlifiraçào Preço

7u.2m;.4atüooi-58 - mi'nicm’io nr mkiiianeira 'ooou - PKKrri tura

MUNICIPAL

1 TE2U(>4«inüoir>tt-

1-ÍU)1)2(H17('24

U.Tl/'2Ü24 RS5l2.r>00.(Kl

\'alcr 1'itiláriü RSSI2.50O.U0

Mórfia dtKpfeços_Ob!idos: RS 312.5QD.00Mediana diis Preços Obiidos: RS .512.500,00

Valor Global: RS 512.500,00

Detalhamento cios itens

Uein i: camliiháo ró«íü 4\2 ccirti'cacümba eqiniiáüo a)HÍ bdstuíànit* novô-zeçu knv <mo 2024 2025 cfbbliie simples nn o)r branca iíi

Preço Esllniado: US 512.50tl.00(unj Perteniiial: - Preço Rvlimado Cdlailatlu: RS 5U25UO.UO Média dos Preços Oblkiüs: RS5l2.5Du.fKj

(juaiiiidjtli- Desniçào

ramiiiii.H' ii.vo 4x J i.imi tjcansba eí|t)ipail(i loiii li.isnil.inle novo rcjo km aiin 202-1 202.5 c.ibme simples no cor bianrj

Obscn'aç.iti

I Unid.ide

Preçu (Cominas Coverii.iimmlais) 1; Mtdi.ma d.is Pinpiisias Hiiais

Uic. 1 \n. cl.i IN hS tlc 0" de Iiilliü dr 2021 (Lei ll' 1-1.1 H)

«5512.500,00

Relató-io gerado no cua 30/07/2025 08-35:K8 (IP 167,250 K4 146)

Codifio VaiiOaçdo 2NVrVt2l8kVpv-A<;0mlWavOvfrCGpnikaCn<wy7G0rDqO5BaaaHU(inPí ii6WASt3c-a,:!íI
nr.■ prer.Ci.s corr h,'iCgn-t..-.->JcAiiiei'i.i..a,iij,;-J;<it|. |- I 1 :;,.i' v!iii:Gr,iia.iCn,A'.,"GOyDq()5riilii.mL’.n-iPiiti6sVA ‘;753dH?53<l 1/3
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CNI>I: 14-li.'2024 0;3tíData;

MLiNir.iino nr mi-hiankiiía íhiüo ● pun-i:! h:ha mumcíi-aiOigün;

Otijelo:

Modalidailei Prfjj.ui - UlHiânicii

\AOAtJUiSK ACJ irr i AMI.NHAO lOt .OJ^.* H.U fPAOlU.OM í .At AMBAS

liASt.UI ANIL

SKl':

Ideniiliciicão:

l.iiic/llein:

7620S4fUi|(jnj58.S ●W)02(1().'JI)24

CAMlNHAO K)(,0 -1\2 CONí CACAMHA LQUH-AÜO CIOM HASCUl.AN I L

NOVO ZERO KM ANO 2024 2025 t.ABINE SIMPLES NA C:OR IJKANCA ●

fAVHMIAO |■(K:(^●IN2COM CACAMBA L(JUH'AnO i ;oM BASiAILANTE

NtjVÜ ZERO UM ANO 2024 2f>2*. UAÍliNE SIMPI.IS \.\ COÍt RRANfA

Ur<ci içãii: l'l

Aia: \-A

Homnlogaçâ»;

ruiitf:

Quiiitlidiidi':

tnidadp;

2:.Ol.'2H24 0i'):0L)

hiips.,'/ww\v.guv.bt.piicp-'pi-Li

Unidade

ÜF: PR

R.i/ãii S<K ial <tii lAinififdiirCNPI Vator da Pn)|iiisia Final

1-OR/A nisi RlHUinORA DF MAQUINAS l IDA4(>.l'.>.',.4i)D/I)ü(n.J5

-VKNCLní>l<-

R$5I2.5ÜG,U0

'laico:

l'abricaiita: l'iibii<.aiiic noo mímnudo

●Modelo:

Rescriçòo; IViLrivàn nrfii iiiffinidd-i

Cidade;Estado: Eiideicco:

.Avnnro\ini<;io,

Nome de Cuniaiu:

üi-nruTF

Irlrfiiiie: Kiiiail:

difHoii.iRir/.i^gttuil.romno (●oíõníii

Ç Reialóno qeracJo tiGflia30;07/202508-35:48 (IP 16/.250.44,146)
R Ccfitgo vahüacau. 7NViW2f8kVpvv^Q<T>lWavOvmCGpnikaCiKV.y2C0YDq OSpag{iHUanPtmGWA%3»m3d
^ 'mii-/.VAW.'haiM;oilm)r«ie<>s.roni.lir/r..»HiliraOoAota'iiir,i(liiile'>lokFt> 7NViin2	 iWTik.aCit'
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Extrato de fontes uiiU?:adas neste relatório
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Acessara fonte aqui

K Relaiífio gofüOo no üo 30/07,'202508:35:48 (IP. 167.250.44.146)
Codigo Velitlaçâo: 2NVi%2l8iiV(íwvtQmlWavOvniCGomkaCiiiv/v'7GO’^ OOOS{J8Qt|HU8nPnii6WA%3(í4V3d
mi;. ..-.■●w.. n^.i-,-..> ii-:>-pcn^ co>r ^^,t;c<Hll,f.,.u|.;4ll ;^»..|lrl'1.-.(ll»^l,ve^: ^ .~fJ‘/t^?S3tBkVn/.-/!CmlWavOv.nCCr.m .:.l

y

m '...vr'GQyiiqCi5n8<,nHUHnP:ii!6WA.-:?53<!»fe?S3í1
3/3

0 0 (i 1 tí ni



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@pÍanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

DECRETO MUNICIPAL N.° 5644 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024

Regulamenta, no âmbito das
contratações do Município de
Planalto, Estado do Paraná, as

contratações referentes ao artigo 86
da Lei Federai n° 14.133/2021 que

dispõe sobre a Adesão às Atas de
Registro de Preços na forma de
carona e dá outras providências.

O Prefeito de Planalto, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e

DECRETA

Art. 1° A Administração Pública Municipal do Município de Planalto, Estado do
Paraná, poderá aderir às Atas de Registro de Preços (carona) gerenciadas pela
Administração Pública dos Municípios, Estados, União e Consórcios Públicos.

Art. 2° A adesão à Ata de Registro de Preços, desde que devidamente justificada
a vantagem, durante a sua vigência, poderá ser utilizada pela Administração
Pública Municipal, mesmo que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador.

fornecedor beneficiário da ata de registro deParágrafo único: Caberá ao
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou

do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

nao

Art. 3° - O processo de intenção de adesão às Atas de Registro de Preços de
outros órgãos deverá ser instruído com, no mínimo, os seguintes documentos;

l - Edital do Órgão Gerenciador;

II - Termo de Referência do Órgão Gerenciador;

III - Ata de Registro de Preços do Órgão Gerenciador;

IV - Ofício com anuência do fornecedor beneficiário da Ata de Registro de
Preços, aceitando o fornecimento pela adesão;

- Pesquisa de preços que comprove a vantajosidade, mediante a
demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores
V
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 ● Fax: (46) 3555-8101
E-tnail: pianaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

prÁN'ÃLfd

praticados pelo mercado, na forma prevista no artigo 23 da Lei Federal
n° 14.133/2021;

VI - Justificativa assinada pelo ordenador, atestando a vantajosidade econômica
e o interesse público, em especial, a motivação da adesão em detrimento do
procedimento licitatório;

V!l - Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista do Fornecedor;

Vlil - Contrato ou Termo de Adesão da Ata de Registro de Preços;

IX ~ Publicação do Extrato do Contrato ou Termo de Adesão no Diário Oficial do
Município,

- Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serãoArt. 4'

dirimidos pela Procuradoria Jurídica do Município.

Art. 5° - A Unidade Central de Controle Interno e a Procuradoria Jurídica do
Município poderão expedir normas complementares para a execução deste
Decreto, bem como disponibilizar, em meio eletrônico, informações adicionais.

Art. 6° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos doze dias do mês de dezembro
do ano de dois míl e vinte e quatro.

L 0 [ 2 £ ●
LUIZ CARLOS BONi

Prefeito Municipal

00Ó1B9



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/OOOM 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1503
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município dr

PLANALTO

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA ADESÃO À ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Planalto - PR, inscrito no CNPJ sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede

na Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, neste ato representado por seu Prefeito

Municipal, Luiz Carlos Boni, no uso de suas atribuições legais, vem, por meio desta,

DECLARAR, para os devidos fins e sob as penas da lei, em específico com vistas à adesão

à Ata de Registro de Preços decorrente do Pregão Eletrônico n° 020/2025 PAL n°

000134/2024, gerenciada pelo Consórcio Público Interfederativo Santa Catarina -

CINCATARINA, que instaurei processo administrativo, o qual está devidamente instruído

e atende integralmente aos requisitos mínimos previstos na Lei Federal n° 14.133/2021,

bem como às diretrizes estabelecidas na Nota Recomendatória Conjunta ATRICON-IRB-

CNPTC-ABRACOM-AUDICON n^ 01/2025, conforme abaixo especificado:

1. Há processo administrativo específico instaurado para a adesão, devidamente

autuado e numerado;

2. Que 0 processo contempla os instrumentos preparatórios previstos na Lei n°

14.133/2021, especialmente; Documento de Formalização de Demanda, Estudo

Técnico Preliminar e Termo de Referência, Projeto Básico ou regulamento e

justificativa da dispensa;

3. Que foi realizada análise qualitativa do objeto registrado, com demonstração de

sua adequação integral às necessidades deste órgão aderente, incluindo

condições de execução, recebimento, pagamento e garantias;

4. Que consta nos autos justificativa da vantajosidade da adesão;

5. Que foi realizada pesquisa ampla pesquisa de preço a fim de demonstrar a

vantajosidade da adesão e a compatibilidade dos preços registrados com os

valores de mercado, utilizando-se dos parâmetros previstos no art. 23 da Lei n°

14.133/2021;

6. Que foi realizada pesquisa de atas de registro de preços vigentes no Portai

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sendo a presente ata selecionada com

justificativa técnica idônea, mesmo diante da eventual existência de alternativas;

o

\
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município de planalto
t

CNPJ; 76.460,526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianaÍto@p)analto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁMUNICÍPIO D6

PLANALTO
M*

7. Que a pesquisa no PNCP foi realizada exclusivamente por servidores do órgão

aderente, não tendo havido participação de particulares;

8. Que 0 processo de adesão será devidamente publicado no sítio eletrônico oficial

deste ente federativo, em atenção aos princípios da publicidade, da transparência

e do acesso à informação.

Por fim, declara-se ciente de que a presente adesão somente produzirá efeitos após a

confirmação expressa, por parte do Consórcio Interfederativo Santa Catarina -

CINCATARINA, quanto ao atendimento dos limites quantitativos e à viabilidade

operacional da contratação pelo fornecedor originário e aceitação do fornecedor. Bem

como, a ciência quanto a obrigatoriedade de comunicar a aquisição, sob pena de lhe ser

vedada novas adesões.

Declara, ainda, que assume inteira responsabilidade pela veracidade das informações

prestadas, bem como pelas consequências administrativas, civis e penais decorrentes de

eventuais omissões ou irregularidades constatadas no processo de adesão.

Planalto- (PR), 29 de Julho de 2025.

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
Município de Planalto >PR

Oübl?j
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

CINCATARINA

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATORIO ELETRÔNICO “e-PAL” N° 000134/2024 - e

PREGÃO. NA FORMA ELETRÔNICA, N“ 0020/2025 - CINCATARINA
REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA N“ ATC000134/2024

Aos onze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco, presentes de um lado, o CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA - CINCATARINA. Consórcio Público multifinalitário , constituído na forma de Associação Pública, com
personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ sob o n° 12.075.748/0001-32
e com sede na RUA GENERAL LIBERATO BITTENCOURT,1885, 13® ANDAR, SALA 1305, CENTRO EXECUTIVO

IMPERATRIZ - CANTO, NO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS-SC, CEP: 88.070-800, neste ato representado por seu
DIRETOR EXECUTIVO, Sr. ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA, doravante denominadoORGÃO GERENCIADOR, e a União,
Estado de Santa Catarina e os Municípios de: Abdon Batista, Abelardo Luz, Agroiândia, Agronômica, Água Doce, Águas de
Chapecó, Águas Frias. Águas Mornas, Alfredo Wagner, Alto Bela Vista, Anchieta, Angelina, Anita Garibaldi, Anitápolis, Antônio
Carlos. Apiúna, Arabutã, Araquari, Araranguá, Armazém, Arroio Trinta, Arvoredo, Ascurra, Atalanta, Aurora, Balneário Arroio do
Silva, Balneário Barra do Sul, Balneário Camboriú, Balneário Gaivota, Balneário Piçarras, Balneário Rincão, Bandeirante,
Barra Bonita, Barra Velha, Bela Vista do Toldo, Belmonte, Benedito Novo, Biguaçu, Blumenau, Bocaina do Sul, Bom Jardim da
Serra, Bom Jesus, Bom Jesus do Oeste, Bom Retiro, Bombinhas, Botuverá, Braço do Norte, Braço do Trombudo, Brunópolis,
Brusque, Caçador, Caibi, Calmon, Camboriú, Campo Alegre, Campo Belo do Sul, Campo Erê, Campos Novos, Canelinha,
Canoinhas, Capão Alto, Capinzal, Capivari de Baixo, Catanduvas, Caxambu do Sul, Celso Ramos, Cerro Negro, Chapadão do
Lageado, Chapecó, Cocai do Sul, Concórdia, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Coronel Martins, Correia Pinto, Corupá,
Criciúma, Cunha Porã, Cunhataí, Curitibanos, Descanso, Dionísio Cerqueira, Dona Emma, Doutor Pedrinho, Entre Rios,
Ermo, Erval Velho, Faxinai dos Guedes, Flor do Sertão, Florianópolis, Formosa do Sul, Forquilhinha, Fraiburgo, Frei Rogério,
Gaivão, Garopaba, Garuva, Gaspar, Governador Celso Ramos, Grão Pará, Gravatal, Guabiruba, Guaraciaba, Guaramirim,

Guarujá do Sul, Guatambú, Herval d'Oeste, Ibiam, Ibicaré, Ibirama, Içara, Ilhota. Imaruí, Imbituba, Imbuia, Indaial, lomerê,

Ipira, Iporã do Oeste, Ipuaçu, Ipumirim, Iraceminha, Irani, Irati, Irineópolis, Itá, Itaiópolis, Itajaí, Itapema, Itapiranga, Itapoá,
Ituporanga, Jaborá, Jacinto Machado, Jaguaruna, Jaraguá do Sul, Jardinópolis, Joaçaba, Joinville, José Boiteux, Jupiá,
Lacerdópolis, Lages, Laguna, Lajeado Grande, Laurentino, Lauro Muller, Lebon Régis, Leoberto Leal, Lindóia do Sul, Lontras,
Luiz Alves, Luzerna, Macieira, Mafra, Major Gercino, Major Vieira, Maracajá, Maravilha, Marema, Massaranduba, Matos Costa,
Meleiro, Mirim Doce, Modelo, Mondai, Monte Cario, Monte Castelo, Morro da Fumaça, Morro Grande, Navegantes, Nova
Erechim, Nova Itaberaba, Nova Trento, Nova Veneza, Novo Horizonte, Orleans, Olacílio Costa, Ouro, Ouro Verde, Paial,

Painel, Palhoça, Palma Sola, Palmeira. Palmitos, Papanduva, Paraíso, Passo de Torres, Passos Maia, Paulo Lopes, Pedras
Grandes, Penha, Peritiba, Pescaria Brava, Petroiândia, Pinhalzinho, Pinheiro Preto, Piratuba, Planalto Alegre. Pomerode,
Ponte Alta, Ponte Alta do Norte, Ponte Serrada, Porto Belo, Porto União, Pouso Redondo, Praia Grande, Presidente Castello

Branco, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Princesa, Quilombo, Rancho Queimado, Rio das Antas, Rio do Campo, Rio do
Oeste. Rio do Sul, Rio dos Cedros, Rio Fortuna, Rio Negrinho, Rio Rufino, Riqueza, Rodeio, Romelândia, Salete, Saltinho,
Salto Veloso, Sangão, Santa Cecília, Santa Helena, Santa Rosa de Lima, Santa Rosa do Sul, Santa Terezinha, Santa

Terezinha do Progresso, Santiago do Sul, Santo Amaro da Imperatriz, São Bento do Sul. São Bernardino, São Bonifácio, São

Carlos, São Cristovão do Sul, São Domingos, São Francisco do Sul, São João Batista, São João do Itaperiú, São João do
Oeste, São João do Sul, São Joaquim, São José, São José do Cedro, São José do Cerrito, São Lourenço do Oeste, São
Ludgero, São Martinho, São Miguel da Boa Vista, São Miguel do Oeste, São Pedro de Alcântara, Saudades, Schroeder,

Seara, Serra Alta, Siderópolis, Sombrio, Sul Brasil, Taió, Tangará, Tigrinhos, Tijucas, Timbé do Sul, Timbó, Timbó Grande, Três
Barras, Treviso, Treze de Maio, Treze Tílias, Trombudo Central, Tubarão, Tunápolis, Turvo, União do Oeste, Urubici, Urupema,
Urussanga, Vargeão, Vargem, Vargem Bonita, Vidal Ramos, Videira, Vitor Meireles, Witmarsum, Xanxerê, Xavantina, Xaxim e

Zortéa, seus órgãos e entidades que compõem a administração pública direta e indireta, os órgãos ou entidade cooperadas,
mediante convênio aprovado por lei, doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, do Sistema de Registro de Preços
e passam a integrar a Ata de Registro de Preços após manifestação RESOLVEM Registrar os Preços das empresas IVG
BRASIL LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na RODOVIA MG-238, S/N, KM 73.5, BLOCO II, SALA IVG -

DISTRITO INDUSTRIAL NORTE, SETE LAGOAS-MG CEP: 35.703-138, inscrita no CNPJ sob o n® 36.519.422/0001-15, neste

ato representada Pelo seu Procurador, Sr. GEORGE RICARDO CARLOTO: MALLON CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS
COMERCIAIS LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na ROD BR 470 - CANTA GALO, RIO DO SUL-SC CEP:
89.163-244, inscrita no CNPJ sob o n® 81.648.115/0007-84, neste ato representada Pela sua Sócia Administradora, Sr.
ADRIANE MALLON SCHNEIDER; SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na
RODOVIA CONTORNO LESTE BR-116 N®5615, LOJA 02 - QUISSISSANA, SÃO JOSÉ DOS PINHAIS-PR CEP: 83.085-058,
inscrita no CNPJ sob o n° 24.706.364/0001-50, neste ato representada Pelo seu Sócio Administrador, Sr. EUGENIO RAMIRO
DA SILVA FILHO: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA pessoa jurídica de direito
privado, situada na R VOLKSWAGEN. N° 291 - 7, 8 E 9 ANDARES - JABAQUARA, SÃO PAULO-SP CEP: 04.344-901,
inscrita no CNPJ sob o n° 06.020.318/0001-10, neste ato representada Pela sua Procuradora, Sr. ADRIANA CECCONELLO,

doravante denominado FORNECEDOR, para fornecimento parcelado dos itens, constantes do objeto seguir, sujeitando-se as

partes às determinações das Resolução n® 186, de 21 de setembro de 2022, Resolução n® 0209, de 31 de outubro de 2022,
Resolução n° 226, de 27 de novembro de 2023, Lei Federal n® 14,133, de 2021, nos casos omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Inovação e Modernização na Gestão Pública
9 Sede do CINCATARINA

Rua General Llberato Bittencourt, 1885, 13° andar, sala 1305, Canto

Floríanópolis^stado de Santa Catarina - CEP 88.070-800
Telefone: (48) 3380-1620
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

CINCATARINA

1,1 - A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição, com fornecimento
parcelado de CAMINHÃO CAÇAMBA E CAMINHÃO CHASSI - LEI 14.133/2021, para uso dos Entes da Federação
Consorciados, Cooperados ou Referendados ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, órgão e entidades
da administração direta e indireta, na condição de Órgão participante desta licitação de acordo com os quantitativos
estimados, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, conforme itens da tabela da clausula décima sétima.

CLAUSULA SEGUNDA - ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com a tabela da
clausula décima oitava.

2.2 - As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes.

2.2.1 - Cabe ao Órgão gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos itens
internamente entre Órgãos Participantes.
2.3 - Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1 - O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ala de
registro de preços.
3.1.1 - A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do órgão Participante.
3.1.2 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra.

3.1.3 - Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de
recebimento da autorização de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.
3.1.4 - O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a

respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento.

3.1.5 - Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada Órgão Participante.
3.1.6 - O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as disposições do
Edital, do Termo de Referência e do Contrato.

3.2 - Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por conta do Fornecedor,
3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas
condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.
3.2.2 - Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta exclusiva do fornecedor,
incluídos os custos de transporte, troca de peças/equipamentos, horas técnicas, deslocamento de pessoal.

3.3 - Os caminhões deverão ser entregues em cada Município Contratante, nos endereços indicados na Autorização de
Fornecimento.

3.4 - Na entrega técnica, o Fornecedor apresentará ao Proprietário todas as informações sobre os recursos que seu

caminhão oferece e suas funcionalidades, instruções fundamentais sobre a condução econômica, instruções sobre a
importância da manutenção preventiva, frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e sobre a garantia.
3.4.1 - Deverá acompanhar o equipamento no momento da entrega, o manual de operação com segurança e de manutenção,

em língua portuguesa, sendo obrigatório fornecer treinamento in loco para operação e manutenção preventiva aos servidores
sem ônus adicionai para o equipamento.

3.5 - Para registro, licenciamento e circulação, os veículos deverão ter identificação, fixada em local visível, de suas
características registradas para obtenção do Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT), conforme Resolução
do Contran n° 882/2021 ou outra(s) que vier(em) a substituir.
3.6 - O veículo novo não deverá estar registrado ou licenciado, sendo o primeiro emplacamento obrigatoriamente realizado
pelo Órgão Participante que constar da Autorização de Fornecimento.
3.7 - Será considerado Zero Quilômetro o veículo cujo hodômetro não esteja com a quilometragem superior a 700

(setecentos) quilômetros.
3.8 - O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto na folha de dados de cada item, contado a
partir da efetiva entrega dos bens à administração, mesmo que os descritivos ou folhas de dados estabeleçam uma data
inicial em contrário, sendo os prazos assim definidos em razão das condições verificadas como regularmente ofertadas no
mercado, não se excluindo eventual prazo superior disponibilizad o pelo fornecedor, o qual estará vinculado à proposta

realizada, sem exclusão da garantia legal.
3.9 - Na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens ofertados será de no mínimo 12
(doze) meses, sem limite de quilômetros, contados a partir da efetiva entrega dos bens à administração.
3.10 - As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o disposto no Termo de Referência.

CLAUSULA QUARTA-DOS PAGAMENTOS
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
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CINCATARINA

4.1 - O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou

boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal.

4.1.1 - O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML.
4.1.2 - As taxas bancárias (TED, DOC. PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.
4.1.3 - Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico àquele da proposta
vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a
execução.

4.1.3.1 - Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas que tenha participado nos

termos do edital, os pagamentos serão realizados no CNPJ de sua constituição formal, o qual deverá ser apresentado como
condição de assinatura da ata de registro de preços,
4.1.3.2 - Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja diverso daquele da habilitação e

proposta vinculada no caso de solicitação de alteração entre o CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre si, mediante

comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ.
4.1.4 - Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor e passíveis de retenção
pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser
observada a IN RFB 1.234/2012.

4.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório ao qual está vinculada esta ATA, salvo nos casos supracitados de consórcio de
empresas e entre matrizes e filiais.

4.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira
ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do
reajustamento de preços ou correção monetária.
4.4 - Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula nona, desta ata.

4.5 - Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monelariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o

dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1 - Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus anexos e

sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na cláusula sexta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda;

a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas,
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;
d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem como de suas eventuais e trocas durante a garantia:
e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de cada Órgão Participante;
f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema de Gestão de Serviços e
Contratos Públicos do CINCATARINA, disponibilizado no endereço eletrônico gescon.cincatarina.sc.gov.br;
g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCATARINA;
h) fornecer apenas itens originais, novos, e em perfeito estado de conservação e funcionamento:
i) responsabilizar-se em entregar o veículo em perfeitas condições de uso, incluindo documentação para transferência e

registro perante o órgão de trânsito,

j) o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

k) responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do produto, inclusive as

despesas de embarque e transporte, de embalagens, de frete e seguro, e, eventuais perdas ou dano;
1) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio
eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado,
será prorrogado ao próximo dia útil.

m) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos,

n) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos passível de retenção pelo Órgão Participantes,
nos termos da legislação em vigor, especialmente o IRRF, nos termos da IN RFB 1.234/2012.

o) respeitar as normas do Código de Conduta e Ética do CINCATARINA, Resolução n° 226/2023.

Inovação e Modernização na Gestão Pública
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5.2 - Será de responsabilidade do Órgão Participante:
a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;
b) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;
c) indicar prepostos para contato com os responsáveis da fornecedora;

d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das obrigações previstas para a Contratada;
e) demais disposições contidas nesta ata e na lei.

CLAUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nele assumidas, poderá o Órgão
Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contratações do Órgão Participante as seguintes sanções:
a) advertência:
b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, bem como com

qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos.
c) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR constituído em mora, sujeito a multa de
0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6® (sexto) dia de
atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;
d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por
cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada descumprimento;
e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato,

cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor
da contratação;

f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CINCATARINA ou a qualquer um dos municípios
consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo Administrativo
de reconhecimento da responsabilidade,

g) declaração de inidoneldade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5® e 6°. da Lei Federal n*' 14.133, de 2021.
6.2 - O fornecedor o também lerá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no art. 155, da Lei Federal n*
14.133, de 2021.

6.3 - A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições previstas nos art. 156 a
163, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

6.4 - Na hipótese de aplicação de penalidade de muita, após os procedimentos legais, será emitida notificação de cobrança
ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena
de cobrança judicial.

CLAUSULA SÉTIMA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1 - A contratação decorrente do Sistema de Registro de Preços realizado pelo CINCATARINA deverá ocorrer
exclusivamente através do Sistema de Gestão de Sen/iços e Contratos Públicos, disponível no endereço eletrônico
gescon.cincatarina.sc.gov.br, sendo de total autonomia e responsabilidade do Órgão Participante o momento e a justificativa

da contratação, obsen/ados a disponibilidade orçamentária e o prazo de vigência da ata, de acordo com a sua necessidade,
sem qualquer interferência do Órgão Gerenciador na decisão de contratação.
7.2 - O Órgão Gerenciador, nos termos do art. 8°, inciso XIII, da Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA, fica autorizado a

aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de

Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações dos Órgãos Participantes.
7.3 - A multa aplicada em decorrência da contratação vinculada a Ata de Registro de Preços pertence ao Órgão Participante,
sendo este responsável pelo lançamento, cobrança e registro da receita, após comunicação da decisão em processo

administrativo do Órgão Gerenciador.
7.4 - Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, o órgão Participante deverá designar fiscal de contrato
e representante da administração pública para acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos celebrados entre

este Órgão Participante e os fornecedores contratados na licitação, conforme requisitos estabelecidos no art. 7° do referido
diploma legal. A vinculação do fiscal e representante da administração pública será associada na emissão da Solicitação de
Fornecimento e será consignada na Autorização de Fornecimento com a sua respectiva ciência.
7.5 - Em conformidade com o art. 14. inciso VII, da Resolução n. 105/2022 do CINCATARINA, caberá ao gestor do contrato
constituir relatório final de que trata o art. 174, § 3°, inciso VI, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021 com as informações
obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração.
7.6 - A fiscalização da execução do objeto contratado será realizada pelo Gestor e Fiscal indicados pelo Município
consorciado no momento do protocolo da intenção de registro de preço.
7.7 - Nos termos do artigo 49 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU N° 33, de 30 de agosto de 2023 ou outra que vier a
substituir, 0 contratado estará obrigado perante a Administração Pública Contratante e ao Gestor da Ata, a permitir acesso

livre aos documentos e registros contábeis relacionados ao objeto contratado, durante toda a vigência do contrato, com o

intuito de assegurar a regular e frequente fiscalização quanto ao cumprimento do contrato firmado com a Administração.
7.7.1 O acesso aos documentos e registros será permitido apenas para fins de fiscalização da correta aplicação dos recursos
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públicos, da execução do objeto do contrato e do cumprimento das cláusulas contratuais.

7.7.2 O contratado é responsável pela manutenção, organização e atualização dos documentos e registros, assegurando que

estejam em conformidade com a legislação aplicável.
7.7.3 O não cumprimento das obrigações previstas neste artigo, incluindo a recusa em fornecer o acesso aos documentos ou

informações solicitadas, poderá acarretar a aplicação de penalidades previstas no contrato, incluindo a possibilidade de
rescisão contratual, conforme artigo 137, da Lei Federal n® 14.133/2021.
7.8 - Em se tratando de contratação com transferências de recursos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
da União - OFSS, através de convênio e/ou contrato de repasse, incorpora-se ao presente edital o regramento constante da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 33, de 30 de agosto de 2023, modificada pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n®29, de 22
de maio de 2024.

CLÁUSULA OITIVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1 - As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Resolução n® 186/2022,
do CINCATARINA ou outra que vier a substituir.

9.1.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato
que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover
as necessárias negociações junto aos fornecedores.

9.1.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o
Órgão Gerenciador deverá;
1 - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de penalidade; e

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
9.1.3 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
9.1.4 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
9.2 - É possivel realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma vez a quantidade
registrada inicialmente, desde que com aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando
caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do procedimento administrativo em que

tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente previstas neste edital serão insuficientes para atender a
demanda durante o prazo de vigência.

CLAUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando:
i - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV - tiver presentes razões de interesse público;
V - sofrer sanções impeditivas previstas em lei;

VI - for declarado inidôneo nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal n°. 14.133, de 2021;
VII - não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo Consórcio Público na operacionalizaçâo e

automatização dos procedimentos de controle da execução do objeto contratual.
10.2-0 cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão

formalizados por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
10.3-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMERA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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11.1 - As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ata de Registro de Preços correrão a conta de dotação
específica do orçamento do exercício de 2025 e seguintes.
11.2 - O Órgão Participante quando da conlratação/empenhamento especificará a classificação orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO

12.1 - A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo Administrativo Licitatório Eletrônico n° 000134/2024

-e. Pregão, na Forma Eletrônica N° 0020/2025 - CINCATARINA, Registro de Preços, realizado pelo CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, Órgão Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

13.1-0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 25/04/2025 à 25/04/2026.
13.2-0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o
preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

13.2.1 - Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas serão
renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível
cumular com as quantidades não utilizadas.

13.3-0 prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fornecimento) decorrentes desta Ala de Registro
de Preços será idêntico ao prazo de entrega do bem.
13.3.1 - O prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será automaticamente prorrogado quando seu objeto
não for concluído no prazo de entrega.
13.3.2 - O prazo de vigência do contrato não se confunde com o prazo de entrega do bem, e a aceitação de recebimento
posterior do(s) item(ns) não se configura como novo prazo de entrega.
13.3.3 - Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em decorrência de culpa do contratado, ele
será constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e o Órgão Gerenciador poderá optar
pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador
(CINCATARINA) ou para os órgãos Participantes a obrigação de solicitar os fornecimentos que dele poderão advir
(independentemente da sua estimativa de consumo).
14.2 - Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, o Órgão Participante poderá comprar
de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e
que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelo Órgão Participante.
14.3 - A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos Participantes a firmar as

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
14.4 - O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para com o

Órgão Gerenciador (Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA) e os Órgãos Participantes, nos termos do
Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte integrante da presente Ata de Registro de Preços
e a reger as relações entre as partes, para todos os fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

15.1 - As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal n® 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados -
LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste
contrato, compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal n® 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAI), tendo em vista
0 caráter público desta contratação.

15.2 - As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de documentos de
identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial, e outros dados que sejam
imprescindíveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade distinta daquela do
objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
15.3 - Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará ao disposto no Capítulo IV
da LGPD.

15.4 - A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de acessos não

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares e

responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados
pessoais.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ANTICORRUPÇÃO

16.1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação brasileira, dentre elas, a Lei
de Improbidade Administrativa (Lei Federal n® 8.429/1992), a Lei Federal n® 12.846/2013 e seus regulamentos, e se

comprometem que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a
quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,
devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 - Tabela de itens e preços registrados:

Unid. Descrição
CAMINHAO TIPO A - 4X2 CHASSI, ZERO KM.

POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU IGUAL A 240 CV.

ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE
DADOS. (CIN22936)

Marca/ModeloItem Qtde Valor Unit. Valor Total

IVECO /

TECTOR 17-

280 (4X2) -
2025/2025 -

CHASSI

R$ 392.000,00 R$ 12.544.000,001 UNIDADE 32

CAMINHAO TIPO B - 4X2 COM CAÇAMBA DE 6
M^ ZERO KM, POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU

IGUAL A 160 CV. ESPECIFICAÇÕES CONFORME
FOLHA DE DADOS. (CIN27023)

IVECO /

TECTOR 15-

210(4X2)-
2025/2025 -

R$ 407.000,00 R$ 28.490.000,002 UNIDADE 70
COM

CAÇAMBA
BASCULANTE

6W

CAMINHAO TIPO C - 6X4 CHASSI. ZERO KKL

POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU IGUAL A 250CV.

ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE
DADOS. (CIN27024)

VW/

CONSTELLATI

ON 27.260

(6X4) -
2025/2026 -

CHASSI

R$ 17.970.200,00RS 472.900.00383 UNIDADE

CAMINHAO TIPO D - 6X4 COM CAÇAMBA DE 12
M*. ZERO KM. POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU

IGUAL A 250CV. ESPECIFICAÇÕES CONFORME
FOLHA DE DADOS. (CIN27025)

IVECO /

TECTOR 27-

320(6X4)-
2025/2025 -

COM

CAÇAMBA
BASCULANTE

12M"

R$ 585.000,00 R$ 56.745.000,00974 UNIDADE

CAMINHAO TIPO H - 6X4 CHASSI. ZERO KM.

POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU IGUAL A 280CV.

ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE
DADOS. (CIN22940)

MERCEDES-

BENZ/ATEGO

2730 K (6X4) -
2025-

CHASSI

R$ 531.800,00 R$21.272.000,00405 UNIDADE

CAMINHAO TIPO I - 6X4 COM CAÇAMBA DEl2
M^ ZERO KM. POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU

IGUAL A 280CV. ESPECIFICAÇÕES CONFORME
FOLHA DE DADOS. (CIN22941)

MERCEDES-

BENZ ATEGO

2730 K(6X4) -
2024/2025 -

COM

CAÇAMBA
BASCULANTE

12M^

RS 76.343,400,00RS 605.900,00126UNIDADE6

CAMINHAO TIPO J - 8X4 CHASSI. ZERO KM.

POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU IGUAL A 280 CV.

ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE
DADOS. (CIN27026)

MERCEDES-

BENZ/ATEGO

3330 K (8X4) -
2025 - CHASSI

R$ 20.020.000,00RS 572.000.0035UNIDADE7

Total Global (R$); 233.384.600,00

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ESTIMATIVA DE CONSUMO

17.1 - Estimativa de consumo de cada item:
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Fornecedor Kens Valor Total

IVG BRASIL LTDA
1;2;4 R$ 97,779.000,00

MALLON CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS COMERCIAIS LTDA
5; 7 R$41.292.000,00

SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA 6 R$ 76.343.400,00
VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEÍCULOS

LTDA
3 R$ 17.970.200,00

Total Global (R$): 233.384.600,00

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1 - É competente o foro da Comarca de FLORIANÓPOLIS (SC), para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da
presente Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

19.1 - Aplicam-se à execução desta Ata e aos casos omissos as normas da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e alterações
posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado.
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Florianópolis/Eslado de Santa Catarina ● CEP 68.070-800

Telefone; (48) 3380-1620

9 Central Executiva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos, 650. 1° andar, sala 102, Centro

Praiburgo/Estado de Santa Catarina ● CEP 89.580-005
Telefone: (48)3380-1621
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Processo Administrativo n° 4219/2025

Peça 4. Documento Manifestação Fornecedor

Adesão Ata Registro de Preços

Confira os dados deste documento utilizando o código QR
ao lado ou o endereço:

7
[●Íp https://cincatarina-e2.ciaa.sc.gov.br/#/documento/219Q0abQ-

1 c42-49c8-88a7-5b2e0b33041 d

Documento Manifestação Fornecedor Adesão Ata Registro
de Preços

Espécie/Tipo
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINACINCÀTÀRINÁ

Processo Administrativo n° 4219/2025-e
Processo Administrativo Lícitatório Eletrônico ”e-PAL" n° 0134/2024

Pregão Eletrônico n° 0020/2025
Ata de Registro de Preços Consolidada n° ATC 0134/2024

MANIFESTAÇÃO DO FORNECEDOR PELA OPÇÃO DE ACEITACÃO OU NÃO DO FORNECIMENTO

DECORRENTE DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Prazo de Validade da Ata de Registro de Preços: 25/04/2025 a 25/04/2026

O Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, vem à presença de Vossa Senhoria, nos termos do § 4°
do art. 29, da Resolução n° 0186, de 21 de setembro de 2022, previsões dos itens 1.6 e 2.5 do Edital, e ■D

O

Considerando o pedido do Município de Planalto - PR, no processo administrativo eletrônico n° 4219/2025-_
solicitando adesão a Ata de Registro de Preços n° ATC 0134/2024, devidamente justificado e demonstrada a vantajosidad^
na condição de órgão não participante;

c'

Considerando que a caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nelg
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigaçõe^
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes;

(N

IÍ5

O)

T
CM

REQUER:

A manifestação formai do fornecedor no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento desta, atrav^
do domicílio eletrônico autodeclarado, quanto a aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão solicitada pe©
Município de Planaito - PR (órgão não participante), conforme desejado dentre as opções abaixo.

o

CM

O

C

O

Ê
Fiorianópoiis (SC), 7 de agosto de 2025. D

O
O
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CINCATARINA

Órgão Gerenciador n
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o
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Para preenchimento do Fornecedor ra
o>

ü

CM

Marque com "X" na opção desejada (assinalar apenas uma):
(U

c

) Optamos pela aceitação do fornecimento decorrente de adesão solicitada, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão Gerenciador e Órgãos Participantes, mantidas todas as
condições nela estabelecidas, conforme descrito abaixo: *

( X
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CA

Q.

Quantidade
da Adesão

Valor ^

Unitário IDescrição Marca/Modelo FornecedorItem
4 '

( ■MERCEDES-BENZ

ATEGO 2730 K (6X4) -
2024/2025 - COM

CAÇAMBA BASCULANTE
12M3-MARCA ESTRADA

C '

CAMINHAO TIPO I - 6X4 COM CAÇAMBA DE 12
M3. ZERO KM. POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU

IGUAL A 280CV. ESPECIFICAÇÕES CONFORME
FOLHA DE DADOS. (CIN22941)

C 1
SAVANA

COMERCIO DE

veículos LTDA

< I

2 unidades 605.900,00:;:6
11
< I

< I

a

) Optamos pela NAO aceitação do fornecimento decorrente da adesao.

Em caso de aceitação, após a conciusão da aquisição, deve o fornecedor encaminhar a nota fiscai da compra para o ór^§
gerenciador. ^oocusignedby:

Data: Q7/08/2j325
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ID de envelope: 9F4D11EB-DC66-4422-81E3-424800846DDF Estado: Concluído

Assunto: Conclua com o Docusign: Solicitação de Adesão [carona] - ATC 0134_2024 - FORNECEDOR SAVANA.docx

Envelope de origem;

Página do documento; 1
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Jeniffer Juliano Batista Faria
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Assinado eletronicamente por:

Este documento é cópia do original assinado eletronicamente.

Para obter o original utilize o código QR abaixo ou acesse o endereço:

https://cincatarina-e2.ciga.sc.gov.br/#/documento/21900ab0-1c42-49c8“88a7-5b2e0b33041d
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Processo Administrativo n° 4219/2025

Peça 5. Documento Manifestação Fornecedor
Adesão Ata Registro de Preços

.■ Confira os dados deste documento utilizando o código QR
[! ao lado ou o endereço:
k

í https://cincatarina~e2.ciaa.sc.aov.br/#/documento/5e1d9c8a-
L 6422-43e2-acaQ-Q478e35n4fnft

Documento Manifestação Fornecedor Adesão Ata Registro
de Preços		
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO

SANTA CATARINACINCÀTARINÀ

Processo Administrativo n° 4219/2025-e
Processo Administrativo Licitatório Eletrônico "e-PAL" n“ 0134/2024

Pregão Eletrônico n° 0020/2025

Ata de Registro de Preços Consolidada n° ATC 0134/2024

MANIFESTAÇÃO DO FORNECEDOR PELA OPCÃQ DE ACEITACÃQ OU NÃO DO FORNECIMENTO
DECORRENTE DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Prazo de Validade da Ata de Registro de Preços: 25/04/2025 a 25/04/2026

O Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, vem à presença de Vossa Senhoria, nos termos do § 4°
do art. 29, da Resolução n° 0186, de 21 de setembro de 2022, previsões dos itens 1.6 e 2.5 do Edital, e

Considerando o pedido do Município de Planalto - PR, no processo administrativo eletrônico n° 4219/2025-e,
solicitando adesão a Ata de Registro de Preços n° ATC 0134/2024, devidamente justificado e demonstrada a vantajosidade,
na condição de órgão não participante;

Considerando que a caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, obsen/adas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes;

REQUER:

A manifestação formal do fornecedor no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento desta, através
do domicílio eletrônico autodeclarado, quanto a aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão solicitada pelo
Município de Planalto - PR (órgão não participante), conforme desejado dentre as opções abaixo.

Florianópolis (SC), 13 de agosto de 2025.
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Para preenchimento do Fornecedor 05
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Marque com "X" na opção desejada (assinalar apenas uma):

( X ) Optamos pela aceitação do fornecimento decorrente de adesão solicitada, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes, mantidas todas
condições nela estabelecidas, conforme descrito abaixo:
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Quantidade
da Adesão

Valor

Unitário
Item Descrição Marca/Modelo Fornecedor

IVECO/TECTOR 15-210

(4X2) - 2025/2025 -
COM CAÇAMBA

BASCULANTE ÔM^ -

MARCA FACCHINI

CAMINHAO TIPO B - 4X2 COM CAÇAMBA DE
6M3. ZERO KM. POTÊNCIA MÁXIMA MA10R_OU
IGUAL A 160 CV. ESPECIFICAÇÕES
CONFORME FOLHA DE DADOS. (C1N27023)

IVG BRASIL

LTDA
2 1 unidade 407.000,00

( ) Optamos pela NÃO aceitação do fornecimento decorrente da adesão.

Em caso de aceitação, após a conclusão da aquisição, deve o fornecedor encaminhar a nota fiscal da compra para o órgão
gerenciador.
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Assinado eletronicamente por:

* DAIANE MOREIRA LIMA DE MATOS ( .650.028-**)

em 13/08/2025 09:01:57 com assinatura qualificada (ICP-Brasil)

Não aderente à RESOLUÇÃO CG iCP-BRASIL N° 182/2021.

Este documento é cópia do original assinado eletronicamente.

Para obter o original utilize o código QR abaixo ou acesse o endereço:

https://cincata rina-e2.ciga.sc.gov.br/#/documento/5e1d9c8a-6422 -43e2-aca0-0478e3504fce
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Processo Administrativo n° 4219/2025

Peça 6. Documento Parecer Jurídico

Confira os dados deste documento utilizando o código QR
ao lado ou o endereço:

https://cincatarína-e2.ciaa.sc.aQv.br/#/documento/457dad3b-

a70d-46dd-9b0c-13c77111 ah47

Espécíe/Tipo Documento Parecer Jurídico

Número

Assunto

Restrições Interno'
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINACINCATARINA

PARECER JURÍDICO REFERENCIAL N° 02/2024

ADMINISTRATIVO - LICITAÇAO - CONTRATOS -
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO
CINCATARINA - ART. 86, § 2°, LEI 14.133/21 -
REQUISITOS.

1 RELATORIO
r-
o
CO

Trata-se de manifestação jurídica referencial destinada a orientar os órgãos

assessorados pela advocacia do CINCATARINA, visando delinear, de modo

homogêneo, os requisitos a serem observados no processo de adesão a Ata de Registro

de Preços gerenciada por este consórcio público, por órgãos e entidades, na condição

de não participantes, conforme art. 86, §2° da Lei n° 14.133/2021.

É o relatório.
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2.1 LIMITES DE ATUAÇÃO DO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO
LU CO
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ĈM

<

A passagem do pedido de adesão à ata de registro de preços por análise do órgão

de assessoramento jurídico do CINCATARINA decorre da obrigação legal prevista no §

4° do art. 53 da Lei 14.133/21, o qual disciplina que “o órgão de assessoramento jurídico

da Administração também realizará controle prévio de legalidade de contratações

diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro

de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos” (sem grifo

original)".
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Em exame aos limites do controle de legalidade Ronny Charles Lopes de Torres

destaca que “embora tenha o parecerista jurídico a incumbência de realizar o controle

1
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1

Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed,, rev. atual a ampl. - São Paulo; Editora Juspodivm, 2023, pág. 323.
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO

SANTA CATARINACINCATARINA

prévio de legalidade e análise jurídica da contratação, não lhe cabe substituir a decisão

do setor técnico”. Em complemento ao raciocínio acima o autor ressalta, ainda, que “a

aferição de conveniência e oportunidade pertence à autoridade competente pela tomada

de decisão, não ao órgão jurídico”.

Sendo assim, sem imiscuir-se na parte técnica, esta manifestação limitar-se-á aos

aspectos legais envolvendo a (im)possibilidade de adesão a atas de registro de preços

titularizadas pelo CINCATARINA.
TO

í"

O

2.2 NATUREZA JURÍDICA DO PARECER CO

o

o

o>

"D
■a

Ciente dos limites traçados no tópico anterior, especialmente aqueles que dizem

respeito à impossibilidade de intromissão do órgão jurídico em aspectos técnicos, bem

como com relação à conveniência e oportunidade de uma decisão, convém destacar que

o parecer jurídico carece de qualquer carga decisória.

Comentando as disposições relativas ao parecer jurídico, Joel de Menezes

Niebhur destaca que “[....] sob a ótica da Lei 14.133/21, o parecer jurídico não vincula,

porque não há nada nela que prescreva a vinculação”^.

De longa data o Supremo Tribunal Federal já definiu que o parecer configura uma

manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor

público, o qual pode. de forma justificada, adotar ou não a orientação exposta

parecer^.
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Conceitua-se a manifestação jurídica referencial como um parecer jurídico

genérico, vocacionado a balizar todos os casos concretos, cujos contornos se amoldem

2 NIEBUHR. Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum,
2023. pág.539,

3 (HC 155020 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Relator(a) p/ Acórdão; DIAS TOFFOLI, Segunda
Turma, julgado em 04/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-233 DIVULG 31-10-2018 PUBLIC 05-11-
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINACINCATARINÁ

ao formato do caso abstratamente analisado, tratando-se de ato enunciativo

perfeitamente afinado com o princípio da eficiência”'^.

Examinando este tipo de manifestação - referencial - o Tribunal de Contas da

União manifestou-se favorável à citada prática, afirmando que não há impedimento

“pelos órgãos e entidades da administração pública federal, de um mesmo parecer

jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolvam matéria

comprovadamente idêntica e sejam completos, amplos e abranjam todas as questões

jurídicas pertinentes"^.

Muito embora, atualmente, a matéria careça de regulamentação interna no âmbito

do CINCATARINA, entende-se conveniente a utilização dos parâmetros fixados pela

Orientação Normativa AGU N. 55/2014 como suficientes a autorizar a utilização da

manifestação referencial.

Nesse cenário, para que seja possível a elaboração de parecer jurídico referencial

é necessária a confluência dos seguintes requisitos objetivos:
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a) 0 volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar,
justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços
administrativos;

a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das

exigências legais a partir da simples conferência de documentos®.
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Realizando a subsunção da realidade do CINCATARINA aos requisitos acima ||
lu or

conclui-se pela viabilidade da utilização das manifestações referenciais. gs

Com relação ao item “a”, em consulta ao núcleo de Gestão de Execução de

Contratos, foí levantado que nos anos de 2021 foram abertos 70 processos envolvendo

pedidos de adesão á ata de registro de preços. Os números nos anos seguintes foram: ^ ™

2022-129, 2023-145 e 2024 (até o momento) 285. §Í
Como se percebe há um número elevado de processos, tratando de idêntica 11

matéria (pedidos de adesão à ARP), os quais, analisados um a um, impactam de
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^ Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo: Editora Juspodivm. 2023, pág. 327.

^ TCU. Acórdão 2674/2014-Plenário, 8/10/2014.
® Orientação Normativa AGU n. 55/2014.
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO

SANTA CATARINACINCATARINA

sobremaneira na eficiência das atividades do órgão de assessoramento jurídico, o qual

tem em sua atuação de Consultoria jurídica as atribuições de realizar pareceres iniciais

e finais nos processos licitatórios (uma média de 180 pareceres por ano), parecer

jurídicos nos processos de contratação direta (dispensa e inexigibilidade), pareceres

jurídicos na execução contratual (sobretudo nos processos envolvendo a aplicação de

penalidades) (uma média de 2.000 pareceres por ano).

Não bastasse as inúmeras atividades no âmbito da Consultoria Jurídica, o órgão

de assessoramento jurídico tem, ainda, suas atribuições no contencioso judicial e

extrajudicial, efetuando as defesas do CINCATARINA em processos perante a Justiça

Estadual, Justiça Federal, Justiça do Trabalho, Tribunal de Contas do Estado de Santa

Catarina, Ministério Público de Santa Catarina, dentre outros órgãos responsáveis pela

fiscalização da atividade do Consórcio Público.

Frente a todas as atribuições existentes no âmbito Consultivo, bem como no

Contencioso Judicial e Extrajudicial, é inegável que a paralisação da atividade para

análise de tema repetitivo (possibilidade ou não de adesão à ARP) prejudica a eficiência

das atividades da Diretoria Jurídica.

No que toca ao item “b
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vê-se que, nos processos envolvendo a análise dos

pedidos de adesão à ata de registro de preços, a atividade jurídica a ser exercida se

limita a conferência de simples documentos, noíadamente o pedido do Ente/Órgão, a

manifestação do fornecedor, a disponibilidade de quantitativo e o respeito ao limite para

concessão de carona.
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Diante do exposto vê-se que a prática do CINCATARINA se subsome aos

requisitos objetivos necessários à elaboração de manifestação referencial, razão pela

qual mostra-se lícita a utilização de parecer jurídico referencial

envolvendo pedidos de adesão a atas de registro de preços (carona).

. e

O
(/>
tA

O 0)
^ o
UJ (Q

CD o

Cd 2
«f OT

i
CSrâ
< E
Q ,2>
o b

nos processos
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATAR INÂCINCATARINA

Ao tratar dos conceitos inerentes à aplicação da Lei n. 14.133/21, esta definiu ata

de registro de preços como “documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os

fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as

disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta

e nas propostas apresentadas”^.

No capítulo que versa sobre o sistema de registro de preços o § 2° do art. 86 da

Lei 14.133/21 trata da possibilidade de órgãos e entidades aderirem a atas de registro

de preços na condição de órgãos não participantes, desde que observados determinados

requisitos:
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Art. 86. 0 órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo
licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de
registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de
8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e
determinar a estimativa total de quantidades da contratação
[...]

§ 2° Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e
entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
il - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei;
lil - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.
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A regulamentação interna do CINCATARNIA trouxe requisitos semelhantes

conforme se extrai do art. 29, § 1°, §2°, § 3° e § 4° da Resolução 186/2022 do

CINCATARINA:
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Art. 29 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de
preços, durante-sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública dos Entes da Federação que não aderiram ao
Projeto de Licitações Compartilhadas do CINCATARINA e/ou não tenham

participado do certame licitatório e/ou não estejam previstos no edital como

órgãos participantes, mediante anuência do Órgão Gerenciador.
§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão
Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
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^ Art. 6°, inciso XLVI, da Lei 14.133/21.
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CONSÓRCIO INTERFEDERÁTIVO
SANTA CÁTÁRINÁCINCÁTARINÁ

§ 2° A manifestação do Órgão Gerenciador de que trata o § 1° fica condicionada
à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do
registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a
economicidade para a administração púbiica da utilização da ata de registro de

preços, inclusive em situações de provável desabaslecimento ou

descontinuidade de serviço público.

§ 3° O estudo de que trata o § 2°, após aprovação da utiiização da ata de registro
de preços peio Órgão Gerenciador, será divulgado no Portal do CINCATARlNA.

§ 4° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e

futuras decorrentes da ata, assumidas com ao Órgão Gerenciador e Órgãos
Participantes.
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Portanto, em uma primeira análise, vê-se que a legislação de regência (Lei

14.133/21 e Resolução 186/2022 do CINCATARlNA) são convergentes ao exigir os

seguintes requisitos (ou seja, situações que devem estar presentes):

o

o
X3

■D
T3
(O

X>
O

ro

n
n
■D

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações
de provável desabastecimentoou descontinuidade de serviço público;
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei;

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do
fornecedor.
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Ocorre que a existência desses requisitos não torna possível a adesão ilimitada

dos quantitativos da ata de registro de preços. As limitações existentes com relação ao

procedimento de adesão da ata de registro de preços são: limites de quantitativo

individual, global, temporal, formal, lógico, procedimental e subjetivos, os quais

passamos a expor.

Sobre o limite quantitativo individual, este “se refere ao quantitativo máximo a ser

contratado por cada aderente. Segundo o § 4° do artigo 86, as adesões não poderão

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens

do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e para os órgãos participantes"®.
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Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo; Editora Juspodivm, 2023, pág. 573.
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO

SANTA CATARINACINCÁTÁRINA

Ressalta-se que o “percentual deve ser calculado não sobre itens, mas sobre os

quantitativos inseridos em cada item”®.

No que toca ao limite quantitativo global, este “está relacionado ao quantitativo

máximo a ser contratado pelo somatório de todas as adesões”''®.

Com efeito, o § 5° do art. 86 estabelece que "o quantitativo decorrente das

adesões à ata de registro de preços a que se refere o § 2° deste artigo não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem”.

É “importante destacar que o limite global imposto pela norma não restringe o

número de adesões que podem ser realizadas, todavia o somatório dos quantitativos

decorrente dessa opção por órgãos ou entidades não participantes restou limitado”''^

HEINEN (2023, pág. 696) exemplifica como deve funcionar, na prática, a sinergia

entre o limite quantitativo individual e global, conforme será exposto a seguir:
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Imagine que o Estado "X” tenha feito uma licitação para adquirir merenda
escolar. Eram cinco itens cotados: CQ -t
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111 OItem 1-100 unidades:

Item 2 - 200 unidades;

Item 3 - 300 unidades:
Item 4 - 400 unidades

Item 5 - 500 unidades.
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No caso, se o outro Município "Y” resolver aderir ao item 3, somente poderá
fazer em 150 unidades (cinquenta por cento do total do item, que era de 300)
- conforme limite do § 4° do art. 86. Na hipótese de outros entes públicos
pretenderem aderir ao item 3, somente poderão fazer até o limite de 600

unidades, ou seja o dobro originalmente licitado, que era de 300 - conforme
limite do § 5° do art. 86.
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® Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo; Editora Juspodivm, 2023, pág, 573.

Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág. 573.

Sarai, Leandro. Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 14.133/21

Comentada por Advogados Públicos / Leandro Sarai - 3. ed„ rev. e atual. São Paulo: Juspodivm, 2023,
pág. 1130.
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CONSÓRCIO INTERFEDERÁTIVO

SANTA CATARINACINCÁTÁRINÁ

Tratando do limite temporal, que “está relacionado à definição de que a adesão

deverá ser feita durante a vigência da ata"''^. Muito embora não haja previsão expressa,

tal limitação está implícita. Afinal, expirada a ata, inexiste razões para a sua adesão.

Acrescenta-se que não basta a adesão a ata durante o prazo de vigência desta, mas a

contratação também deve observar esse limite temporal. Ou seja, não basta aderir à ata

dentro do prazo de validade desta, mas também se faz necessária que a futura

contratação seja processada dentro deste limite.

Na sequência, o limite formai guarda relação com a necessidade “de que a adesão

esteja prevista no edital”^^. Tal qual o limite temporal não está expresso, entretanto pode

ser compreendido como um “limite implícito, por respeito à isonomia, transparência e

boa-fé, pois, para os licitantes, a informação sobre a possibilidade de ulterior adesão

influencia na formulação das propostas, pelos potenciais ganhos com a ampliação da

escada de fornecimento”^'^.

Defende-se, ainda, um limite lógico, o qual “impõe que a adesão só pode ser feita

se aquele bem ou serviço é efetivamente apto a atenderá necessidade administrativa”"'^.

Há quem defenda que, para a comprovação do limite lógico, é necessário a

realização do termo de referência. Contudo, por inexistir regramento expresso nesse

sentido, entendo que a adequação da adesão poderá ser demonstrada por outro

documento que não um termo de referência.

Por fim, deixo de realizar maiores abordagens ao limite procedimental dado que

já explanado na página 5 desta manifestação referencial.

Diante do exposto, concatenando os requisitos e limites até aqui explorados tem-

se que, para que seja autorizada a adesão à ata de registro de preços do CINCATARINA

deverão ser observadas as seguintes diretrizes:
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Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág.574.

Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág.574.

Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág.574.

Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág.574.
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINACINCÁTARINÁ

Presença de possibilidade de adesão à ata de registro de preços prevista no

edital que originou a ARP (limite formal);

A ata de registro de preços objeto da pretensa adesão deverá estar vigente

(limite temporal):

Avaliar se as aquisições ou contratações adicionais pretendidas não excedem

50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador

e para os órgãos participantes

Avaliar se o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a

não excede, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem''^;

Havendo adequação da solicitação às diretrizes acima, adotar-se-á o seguinte

rito para concluir a adesão: 1® apresentação de justificativa da vantagem da

adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou

descontinuidade de serviço público; 2^ demonstração de que os valores

registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na

forma do art. 23 da Lei 14.133/21; 3° prévias consulta e aceitação do órgão ou

entidade gerenciadora e do fornecedor.
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3.2 LIMITE SUBJETIVO

0)

Nada obstante a exposição a respeito dos limites objetivos a serem observados

quando do pedido de adesão a atas de registro de preço do CINCATARINA, é necessário

que se observe, também, a existência de limite subjetivo à adesão de ARPS.

Isso porque, da leitura dos comandos da Lei 14.133/21 é possível verificar que,

muito embora preenchidos os requisitos do art. 86, § 2° da Lei de Licitações e Contratos
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Art. 86, §4°. da Lei 14.133/21.
Art. 86, § 5°, da Lei 14.133/21.
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CONSÓRCIO INTERFEDERÁTIVO
SANTA CATARINACINCÁTARiNÂ

Administrativos, bem como do art. 29 e seguintes da Resolução 186/2022 do

CINCATARINA, existem algumas limitações a respeito de quem solicita a adesão,

deixa claro que a Administração

Pública Federal não poderá aderir à ata de registro de preços gerenciada por órgão ou

entidade estadual, distrital ou municipal.

Debate maior está presente na análise da (im)possibilidade de o Estado/Município

aderir à ata de registro de preços municipais.

Para melhor compreensão necessário revisitar o histórico envolto à temática.

Originariamente a o § 3° do art. 86 da Lei 14.133/21 previa que a faculdade de

adesão à ata de registro de preços estaria limitada a órgãos e entidades da

Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal que, na condição de órgão

ou entidade não participantes, almejassem aderir à ARP de órgão ou entidade

gerenciadora Federal, estadual ou Municipal.

De início, portanto, não existia a possibilidade de adesão à ARP promovida por

municípios por nenhum dos órgãos ou entidades dos demais Entes Federativos.
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Inicialmente, o § 8° do art. 86 da Lei 14.133/21
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Ciente de inconveniência gerada pela redação originária (a qual recebeu diversas

críticas por parte da doutrina), o legislador, em 2023. modificou 2 o
19

a redação do § 3° do

art. 86, passando a permitir a adesão à ata de registro de preço de municípios,

observadas algumas circunstâncias.
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Após a reforma o § 3° do art. 86 da Lei 14.133/21 passou a viger com a seguinte

redação:

Art. 86 § 3° A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não
participante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei n° 14,770, de 2023)
I - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e

municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou (Incluído pela Lei n° 14.770, de
2023)

II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamentea
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde
que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.
(Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023)
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Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública federal a adesão à ata de registro de
preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal.

■ Art. 1° da Lei n. 14.770/2023.
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CONSÓRCIO INTERFEDERÁTIVO

SANTA CATARINACINCÀTÀRINÀ

Chamado a interpretar o novo dispositivo o Tribunal de Contas do Estado de Santa

Catarina editou o prejulgado 2441, o qual disciplina que “os órgãos e entidades da

Administração Pública Estadual não podem aderir a Ata de Registro de Preço (ARP) de

entes municipais firmadas com fundamento na Lei n. 14.133/2021, conforme previsto no

inciso I do § 3° do seu art. 86”^°.

Face ao exposto, considerando que o CINCATARINA é um Consórcio Público

Municipal, bem como que a Lei 14.133/21 veda que órgãos ou entidades Federais,

Estaduais ou Distritais^'' façam a adesão a atas de registro de preços municipais,

somente deverá ser autorizada a adesão à ARP em caso de solicitação de órgão ou

entidade municipal.
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Diante do cenário acima explorado, este Parecer Referencial deverá ser utilizado

na instrução dos processos administrativos instaurados pelo CINCATARINA quando do

recebimento de pedido de adesão a alguma das suas atas de registro de preços, por

órgão ou entidade não participante, nos termos do art. 86, § 2°, da Lei 14.133/21 e art.

29 e seguintes da Resolução 186/2022 do CINCATARINA.

Nessas hipóteses - pedido de adesão a ARP’S do CICATARINA por órgão ou

entidade não participante deverão os empregados públicos responsáveis observar as

seguintes diretrizes:

a) Vedação de adesão às ARP’S do CINCATARINA por órgãos ou entidades

federal, estadual ou distrital;
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TCE/SC, Plenário, Prejulgado n. 2441, Decisão n. 848/2024, Processo n. 2400257412, Relator Wilson

Rogério Wan-Dall, Sessão 31/05/2024, Disponibilização no DOTC-e: 12/06/2024, Situação: Em vigor.
Lei 14.133/21: Art. 86 [...] § 3° A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não

participante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei n° 14.770, de 2023) i - por órgãos e entidades
da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de registro de preços
de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou (Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023)
II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços
de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido
formalizado mediante licitação. (Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023)
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINACINCÁTÁRINÁ

b) Somente será iniciado o procedimento para adesão à ARP do CINCATARINA

quando verificada, no edital que originou a ata de registro de preço, a presença

de cláusula autorizativa da adesão (limite formal);

c) A ata de registro de preços objeto da pretensa adesão deverá estar vigente

(limite temporal);

d) A autoridade competente para autorizar a adesão deverá avaliar se as

aquisições ou contratações adicionais pretendidas não excedem 50%

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os

órgãos participantes^^;

e) A autoridade competente para autorizar a adesão deverá avaliar se o

quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não excede,

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem^^;

f) Havendo adequação da solicitação às diretrizes acima, o processo

administrativo deverá ser instruído com a seguinte documentação:

1. Ofício do ente interessado na adesão direcionado ao Diretor Executivo;

2. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, acompanhado da

documentação comprobatória, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

3. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/21;

4. Ato normativo que permita a adesão do ente aderente em atas de registro

de preço;

5. Com a apresentação regular dos documentos referidos anteriormente,

deve a autoridade competente realizar a análise preliminar da adequação
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22 Art. 86, §4°, da Lei 14.133/21.
23 Art. 86, §5°, da Lei 14.133/21.
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINACINCATARINA

do pedido, ponderando justificativa e quantitativo solicitado, para após

expedir consulta ao fornecedor visando colher o aceite ou recusa formal;

A ausência de manifestação do fornecedor no prazo indicado na

solicitação, deverá ser interpretada como recusa, nos termos do art.

111, do Código Civil;

6. Com a manifestação do Fornecedor, deve a Autoridade Competente

decidir, de modo definitivo, pela autorização ou não do pedido;

7. Sobrevindo decisão, deverá ser encaminhada cópia integral do processo

ao ente solicitante para adoção dos procedimentos necessários à

contratação;

8. O prazo para contratação é de 90 (noventa) dias, a contar da autorização

respeitada a vigência da ata de registro de preço, devendo as tratativas

serem realizadas diretamente entre as partes;

9. Após a conclusão da aquisição deve o ente solicitante ou o fornecedor

interessado encaminhar a nota fiscal da compra para o órgão gerenciador;

10.0 recebimento do objeto é atribuição do ente solicitante, competindo a este

acompanhar e fiscalizar a entrega, bem como a adoção de procedimentos

e medidas visando apurar eventual inexecução ou irregularidade.

5.1.
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Dagmar José Belotto
Diretor Jurídico

OAB/SC 36.491

Paulo Germano Zeferino Borges
Analista Técnico IV - Advogado

OAB/SC 58.615
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* DAGMAR JOSE BELOTTO (***.718.029-**)
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Processo Administrativo n° 4219/2025

Peça 7. Documento Decisão Administrativa

Confira os dados deste documento utilizando o código QR
ao lado ou o endereço:

httDs://cincatarina-e2.cÍQa.sc.aov.br/#/documento/fc79f0d2-

066b-49dQ-a495-9ba7ba8Qf9b3

Espécie/Tipo Documento Decisão Administrativa
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINACINCÀTÀRINÁ

Processo Administrativo Eletrônico: 4219/2025-e

MUNICÍPIO DE PLANALTO - PRInteressado:

Adesão à Ata de Registro de Preço ATC 0134/2024Assunto:

Referência: PAL 0134/2024, PE 0020/2025, Registro de Preço

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Em face do pedido do MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, foi instaurado

procedimento administrativo visando verificar a viabilidade de Adesão à Ata de Registro de

Preços Consolidada n° ATC 0134/2024, decorrente do Processo Administrativo Licitatório

Eletrônico n° 0134/2024-e, Edital de Pregão, na forma eletrônico, n° 0020/2025, Registro de

Preço.
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Ante a regular instrução documental do processo, somada à declaração expressa do

ente interessado, verificam-se cumpridos os requisitos formais indispensáveis à autorização

da adesão pretendida.

Em face da manifestação do fornecedor pela opção de aceitação do fornecimento da

Adesão à Ata de Registro de Preço n° ATC 0134/2024, para fins de aquisição do seguinte item:
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Valor

Unitário
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Item Descrição Marca/Modelo Fornecedor ■D

5

CAMINHÃO TIPO B - 4X2 COM

CAÇAMBA DE 6M3. ZERO KM.
POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR
OU IGUAL A 160 CV.

ESPECIFICAÇÕES
CONFORME FOLHA DE

DADOS. ^CIN27023^
CAMINHAO TIPO I - 6X4 COM

CAÇAMBA DE 12 M^. ZERO
KM. POTÊNCIA MÁXIMA
MAIOR OU IGUAL A 280CV.

ESPECIFICAÇÕES CONFORME
FOLHA DE DADOS.

CCIN22941)	

X)

IVECO / TECTOR 15-

210 (4X2)
2025/2025 - COM

CAÇAMBA
BASCULANTE 6M3 -

MARCA FACCHINI
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ATEGO 2730 K (6X4)
- 2024/2025 - COM

CAÇAMBA
BASCULANTE
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Dessa forma, na condição de Órgão Gerenciador, mediante solicitação de adesão,

aceitação de fornecimento e demais documentos juntados aos autos, fica AUTORIZADA a

aquisição e contratação dos itens 2 e 6 (tabela acima), por Adesão à Ata de Registro de Preços

Consolidada n° ATC 0134/2024, decorrente do Processo Administrativo Licitatório Eletrônico

n° 0134/2024, Edital de Pregão, na forma eletrônica, n° 0020/2025, conforme Processo
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINACINCÀTÁRINA

Administrativo n° 4219/2025-e. Ressalta-se que o quantitativo autorizado encontra-se

compatível com o saldo disponível do referido item.

É importante destacar que a aquisição e contratação decorrente da solicitação do

MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, não poderá exceder às quantidades e os valores

registrados, conforme tabela acima.

Por fim, ressalto que a referida aquisição e contratação deverá ser efetivada em até

90 (noventa) dias, a partir desta decisão, observado o prazo de vigência da referida ata.

Outrossim, deve o ente aderente comunicar a aquisição do item, sob pena de lhe ser vedada

novas adesões.

Cumpra-se.
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Florianópolis (SC), 14 de agosto de 2025.
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André Luiz De Oliveira

Diretor Executivo do CINCATARINA
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA
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CINCÀTARINÁ

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória n<> 2.200-2/2001 e Lei Federal n° 529.063/2020.
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Agricultura e Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários1.1.

2. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

2.1.Michel Junior Diesel

3. OBJETO

3.1.Contratação de empresa visando a aquisição de um caminhão caçamba basculante 6x4,

novo, zero km, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e

Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários do município de Planalto-PR.

4. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:

4.1.A Secretaria Municipal de Agricultura e a Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários

enfrenta uma elevada demanda por serviços de manutenção das estradas rurais, bem como

pelo transporte de grandes volumes de materiais (areia, cascalho, terra entre outros),

atividades que exigem a utilização de equipamentos adequados para sua execução.

4.2.A aquisição de um caminhão basculante próprio representará um avanço significativo

para o município, possibilitando a realização dessas atividades de forma autônoma, sem a

necessidade de contratação de serviços terceirizados.

4.3. Além de proporcionar maior agilidade na execução das obras, o equipamento contribuirá

para a redução de custos operacionais e para o aumento da eficiência dos serviços

prestados. Dessa forma, o município poderá atender com mais qualidade e rapidez às

necessidades da população, especialmente das comunidades que dependem das vias rurais

para seu deslocamento e escoamento da produção.

—^ 4.4.Considerando o desgaste dos equipamentos pertencentes a Secretaria Municipal de

Agricultura e Serviços Rodoviários e a necessidade de melhorias da frota, a aquisição de um
caminhão caçamba é fundamental para a continuidade dos serviços prestados.

5. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, (inciso V do § 1°

do art. 18 da Lei 14.133/2021).

5.2. Com base nas necessidades apontadas neste estudo, o atendimento a solução exige a

aquisição através de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível com o

objeto pretendido e que a proposta seja a mais vantajosa para o município, considerando

qualidade, referência de mercado e valor.

5.3. Foram analisadas contratações similares realizadas por outros órgãos e entidades.

Banco de Preços e realizada pesquisa de preços com fornecedores do ramo para identificar

o valor de mercado do objeto que se pretende adquirir, conforme tabela comparativa de

1
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valor em anexo.

5.4. Durante o levantamento de mercado, verificou-se que as contratações similares estão

sendo realizadas, predominantemente, por meio de Pregão Eletrônico e por Adesão à Ata de

Registro de Preços (carona).

5.4.1. Com base nos dados obtidos, concluiu-se que a adesão à Ata de Registro de Preços

apresenta-se como a alternativa mais vantajosa sob o aspecto econômico, além de

assegurar a aquisição de equipamento com padrão de qualidade já atestado em processo

licitatório anterior, respeitando os princípios da economicidade, eficiência e legalidade

previstos na Lei n° 14.133/2021.

5.5. Em pesquisa a Atas de Registro de Preços que permitem a Adesão, foi identificado que
o Consórcio Interfederativo de Santa Catarina - CINCATARINA realizou o realizou o

Processo Administrativo Licitatório Eletrônico “e-PAL” N°000134/2024, sendo o Pregão

Eletrônico n°0020/2025- CINCATARINA, que originou a Ata de Registro de Preços N°
ATC000134/2024, com especificações que atendiam as necessidades da futura contratação

e com valor dentro do aceitável pela Administração.

6. DO VALOR

6.1.0 valor total estimado para a aquisição é de R$ 605.900,00 (Seiscentos e cinco mil e
novecentos reais).

6.2.Tal estimativa foi obtida com base no menor valor apresentado pela empresa

Cincatarina, foi solicitado orçamentos de empresas do ramo e analisados com apoio de
informações extraídas do Banco de Preços e contratos de outros municípios,

6.3.A aquisição dos dois caminhões será realizada por meio de processos de inexigibilidade
distintos, considerando que os recursos financeiros provêm de dois convênios diferentes,

firmados com esferas distintas. Este processo refere-se especificamente à compra de um

dos caminhões. Cada convênio possui objeto e regras próprias para a aplicação dos
recursos, o que exige a formalização de procedimentos separados, garantindo a correta

destinação dos valores e a adequada prestação de contas.
6.4. Responsável pela conferência dos preços; Eduardo Rech Delares.

7. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO

ITEM OBJETO MODELO/M

ARCA

QTD UN VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

CAMINHÃO TIPO I - 6X4 COM

CAÇAMBA DE 12

MT ZERO KM. POTÊNCIA

MÁXIMA MAIOR OU

IGUAL

ESPECIFICAÇÕES
CONFORME

01 MERCEDE

SBENZ

ATEGO

2730 K

01 R$ 605.900,00UN R$ 605.900,00

A 280CV.

2

'j 0 0 0 9



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto(o)pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Ub«í

MUNICÍPIO DE

gLANALTO

FOLHA DE DADOS

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES PARA ENTREGA DO OBJETO:

8.1.0 objeto contratado devera ser entregue no prazo máximo de

120 (cento e vinte) dias, a contar da data de recebimento da autorização de
fornecimento.

8.2.0 caminhão devera ser transportado através de veículo apropriado, não sendo permitido

o deslocamento com o caminhão rodando, e todas as despesas relacionadas com as

entregas correrão por conta da Contratada.

8.3.A empresa contratada deve realizar a entrega do objeto com todas as especificações

técnicas solicitadas;

8.4.0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.5.0 objeto será recebido de forma provisória e definitiva pelo fiscal e/ou gestor do contrato.

O recebimento provisório se dará em até 10 (dez) dias após a entrega do bem; O objeto será

recebido definitivamente em até 30 (trinta) dias após o recebimento provisório;

8.6.0 responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e características

exigidas, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado
neste Termo de Referência.

8.7.Na entrega técnica, a Contratada apresentará a Contratante todas as informações sobre

os recursos que seu objeto oferece e suas funcionalidades, instruções fundamentais sobre

condução econômica, instruções sobre a importância da manutenção preventiva,

frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e sobre a garantia da caminhão.

8.8.A contratada deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 15

(quinze) dias, o objeto com avarias ou defeitos.

8.9. A Contratada deverá fornecer garantia contra defeitos de fabricação, de montagem e

de funcionamento de 12 (doze) meses, sem limite de horas, contados a partir da entrega

técnica do equipamento conforme Termo de Garantia do Fabricante.

9. DO PAGAMENTO

9.1.Os pagamentos dar-se-ão em até 30 (trinta) dias subsequente a entrega do objeto, e

mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de

Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

9.2.0 pagamento ficara condicionado ao repasse dos recursos financeiros oriundos de
instrumento contratual firmado entre o Governo do Estado e o Município de Planalto.

3
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9.3. Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos

financeiros oriundos do Governo do Estado e do Município de Planalto (contrapartida).

Proveniente das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00910 06.119.26.782.2601.1065 4.4.90.52.00.00.00000

00932 06.119.26.782.2601.1065 4.4.90.52.00.00.01917

9.4.A Contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais

10. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1.0 contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n“14.133/21, e Decreto Municipal
5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAIS DO CONTRATO: Anderson Delares

10.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

Planalto PR, 12 de agosto de 2025.

Michel Junio Diesel

Secretário Municipal de Serviços Rodoviários

e.T OfOi
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

4

ím;
iv2l1if ij



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Planalto-PR. 15 de agosto de 2025.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente, pelo presente, solicitamos a Vossa Excelência a competente

autorização para a Contratação de empresa visando a aquisição de um caminhão

caçamba basculante 6x4, novo, zero km, para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Agricultura e Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários do município de
Planalto-PR, através da modalidade Carona da Ata de Registro de Preços N° 134/2024

vigente, decorrente do Pregão Eletrônico n° 020/2025, realizado pelo Consórcio
Interfederativo de Santa Catarina - CINCATARINA;

PARA: Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária para

fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
á fins de elaboração da minuta do instrumento convocatório da

licitação;

PARA: Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente

L o'i 2 e. J o cj\
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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Planalto-PR. 15 de agosto de 2025.

DE: Secretaria de Finanças

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito

Em atenção à solicitação visando a autorização para a Contratação de empresa visando a

aquisição de um caminhão caçamba basculante 6x4, novo, zero km, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Secretaria Municipal de Serviços

Rodoviários do município de Planalto-PR, através da modalidade Carona da Ata de

Registro de Preços N° 134/2024 vigente, decorrente do Pregão Eletrônico n° 020/2025,

realizado pelo Consórcio Interfederativo de Santa Catarina - CINCATARINA, expedido

por Vossa Excelência nesta data de 12/08/2025, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da

Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste, informar que a despesa decorrente

do referido processo observadas as características e demais condições, especificações,

valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos, não comprometem os recursos

mínimos destinados à saúde e a educação, conforme pedido exarado pelo Secretário

Municipal de Serviços Rodoviários Miche! Junior Diesel no valor total de R$ 605.900,00

(Seiscentos e cinco mil e novecentos reais), do presente ato convocatório, sendo que o

pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00910 06.119.26.782.2601.1065 4.4.90.52.00.00.00000

00932 06.119.26.782.2601.1065 4.4.90.52.00.00.01917

Cordialmente

J0NES ROBERTO KINNER

Contador

C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

ENSON ELEM^ SCHABO
Secretário de Finanças

fi!)ií^í3
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
PROCESSO N°

7,

72025

Conforme solicitações e parecer jurídico, optou-se pela ínexigibilidade de licitação

forma do art. 74, inciso 1 da Lei 14.133/2021, e suas alterações posteriores à despesa

abaixoespecificada.

na

1. OBJETO

1.1 Contratações de empresa visando a aquisição de um caminhão caçamba

basculante 6x4, novo, zero km, para atenderas necessidades da Secretaria Municipal

de Serviços Rodoviários do município de Planalto-PR, através da modalidade Carona

da Ata de Registro de Preços N° 134/2024 vigente, decorrente do Pregão Eletrônico

n° 020/2025.

2. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO.
ITEM OBJETO MODELO/

MARCA

QTD UN VALOR

UNITÃRIO

VALOR

TOTAL

CAMINHÃO TIPO I -

COM CAÇAMBA DE 12
MT ZERO KM. POTÊNCIA

MÁXIMA MAIOR OU

IGUAL

ESPECIFICAÇÕES
CONFORME

FOLHA DE DADOS

01 6X4 MERCEDE

SBENZ

ATEGO

2730 K

01 UN R$ 605.900,00 R$ 605.900,00

A 280CV.

EMPRESA: SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

CNPJ N° 24.706.364/0001-50

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contratação serão utilizados recursos financeiros próprios do Município de Planalto,

Proveniente das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00910 06.119.26.782.2601.1065 4.4.90.52.00.00.00000

00932 06.119.26.782.2601.1065 4.4.90.52.00.00.01917

1
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4. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias

após a entrega do equipamento e emissão da respectiva nota fiscal devidamente

acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

VALOR TOTAL; R$ 605.900,00 (Seiscentos e cinco mil e novecentos reais).

5. PRAZO E FORMA DE ENTREGA:

a) O prazo para entrega do objeto é de 120 (cento e vinte) dias, a partir da emissão

da Solicitação de Fornecimento,

b) O caminhão devera ser transportado através de veículo apropriado, não sendo

permitido o deslocamento com o caminhão rodando, e todas as despesas

relacionadas com as entregas correrão por conta da Contratada,

c) Na entrega técnica, a Contratada apresentará a Contratante todas as informações

sobre os recursos que seu objeto oferece e suas funcionalidades, instruções

fundamentais sobre condução econômica, instruções sobre a importância da

manutenção preventiva, frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e

sobre a garantia do caminhão.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses contados a partir da
assinatura do instrumento contratual.

Planalto- PR de de 2025

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

2
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 72025

INEXIGIBILIDADE N° /2025

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público

Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°

76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,

senhor LUIZ CARLOS BONl, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro,

casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná,

portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA: devidamente inscrita no CNPJ sob n.°

, neste ato representado pelo

brasileiro, comerciante, portador do CPF sob n.°

pelas partes contratantes, fica

acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá nos termos da Lei n°

14.133/2021, assim como pelas condições do Edital de INEXIGIBILIDADE N°

/2025 pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras de direitos, obrigações e

responsabilidades das partes.

com sede à

Administrador o Sr.

residente e domiciliado

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Contratação de empresa visando a aquisição de um caminhão caçamba basculante

6x4, novo, zero km, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Agricultura e Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários do município de Planalto-

PR. Conforme abaixo segue:
ITEM OBJETO MODELO

/MARCA

QTD UN VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

Cor predominante branca; Novo, MERCE

quilômetro;2024/2025: DESBE

Tração 6x4; Com duas portas
(motorista e passageiro); Com os
equipamentos
exigidos pelo CONTRAN. Altura

de 2.801 [mm]; Comprimento
total de 7.555 [mm]; Distância
entre eixos de 3.540 [mm]. Peso
bruto total (PBT) de 23.000 [kg];
Capacidade máxima de tração
(CMT) de 45.100 [kg]. Motor
dianteiro de 6 (seis) cilindros;
Potência máxima igual a 286 [cv];
Torque máximo igual a 1.100
[Nm]; Padrão de emissões -

01 R$ 605.900,0001 UN R$ 605.900,00
zero

NZ

ATEGO

2730 K
obrigatórios

1

3 006218



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

PROCONVE P-8 (EURO 6) / Hl-
eSCR Câmbio automatizado,

slúmero de marchas; 12 sem

anéis sincronizadores; Direção
lidráulica. Combustível óleo

diesel; Capacidade do tanque de
combustível de 210 litros. Freios

com Sistema Anti-Bloqueio

(ABS); Pneus 275/80R22.5 e
Rodas

sobresselente (step) (fixado na
estrutura do caminhão). Cabine

do tipo avançada (curta) e com
teto baixo; Capacidade para 2
(dois) ocupantes; Alarme sonoro
de marcha ré; Equipado com

cinto de segurança de 3 (três)
pontos com retrator e encosto de
cabeça. Sistema de controle de
estabilidade; Ar-condicionado;
Controle elétrico dos vidros e

travas das portas; Assento

ergonômico do motorista. Jogo
de tapetes; Tacógrafo; Luzes de
rodagem diurna; Equipado com
todos os itens de série, conforme

catálogo comercial do produto.
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS

DA CAÇAMBA
Cor Predominante branca:

Capacidade de 12 [m^]; Tipo
basculante, de geometria

retangular e adaptada para
caminhão traçado; Utilizada para
areia, brita, terra, cascalho e

pedra. Chassi construído em
longarinas de perfil “U” em aço
estrutural de alta resistência;

Chassi com espessura de 8
[mm]. Caixa de carga com
assoalho em chapa de aço com 6
[mm] de espessura; Caixa de
carga com laterais, parte frontal e
tampa traseira em chapa de aço
de 4,00 [mm] de espessura,Caixa
de carga com longarinas

Pneu7.50x22.5;

2rs
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interligadas por travessas
totalmente soldadas envolvendo

o fundo e as laterais; Caixa de

carga com tampa traseira
basculante com abertura normal

ou por gravidade e adaptada
para possibilitar abertura lateral
ou portão (uma folha), com
travamento através de

mecanismo interligado ao
sistema de basculamento. Com

Bomba hidráulica, válvula de fim

de curso e sistema hidráulico

completo, incluindo mangueiras e
reservatório de óleo; Sistema

hidráulico com acionamento na

cabine do veículo; Levantamento

da caçamba por meio de 1 (um)
cilindro telescópio frontal com 4
(quatro)
Dimensionamento do

tágios.
sistema

hidráulico (bomba, pistão(ões)
válvulas mangueiras

reservatório) compatível com a
capacidade de carga do
implemento. Para-lamas plásticos
fixados no chassi, com para-
barros de borracha; Com protetor
lateral em alumínio para ciclista;

Com para-choques, faixas

reflexivas e demais dispositivos
de segurança em conformidade
com a legislação de trânsito e as
resoluções CONTRAN, incluindo
os sistemas de segurança
exigidos pela Resolução N°
859/2021.

e

Pintura de

acabamento

poliuretano (PU) e aplicação de
fundo anticorrosivo; Com porta
estepe, caixa de ferramentas,

corote d'agua, escada lateral e
protetor de cabine.
Garantia total do caminhão pelo
período mínimo de 12 (doze)
meses sem limite de quilômetros,

base dea

3
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conforme disposições do Termo
de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO
Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito,

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital
INEXIGIBILIDADE N°. /2025, juntamente com seus anexos e a proposta da
CONTRATADA.

CLAUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL

Pela integral e satisfatória entrega do objeto indicado na Cláusula Primeira a

daqui porCONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de
diante denominado “VALOR CONTRATUAL”

CLAUSULA QUARTA - CONDIÇOES DE PAGAMENTO E DOS RECURSOS

FINANCEIROS

Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado em parcela única.

Parágrafo Segundo - O pagamento pertinente a presente aquisição dar-se-ão até 30

(trinta) dias após a entrega do objeto e mediante apresentação da(s) respectiva(s)

nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e

Certidão Tributo Municipal.

Parágrafo Terceiro - O pagamento ficará condicionado ao repasse dos recursos
financeiros oriundos de instrumento contratual firmado entre o Governo do Estado e o

Município de Planalto.

Parágrafo Quarto- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos financeiros oriundos do Governo do Estado e do Município de

Planalto (contrapartida). Proveniente das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
Parágrafo Quinto - A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com a

descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal

solicitante, comprovando que o objeto foi entregue em conformidade com as condições
estabelecidas no Contrato,

a) Descrição do objeto licitado;

b) Número do processo licitatório.

c) Número do Contrato,

d) N® do convênio/ano

e) N® Ata de Registro de Preços N° 134/2024 e do Pregão Eletrônico n°
0020/2025.

f) N° do chassi, N° de série, Renavam, ano/modelo e marca.

4
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Parágrafo Sexto - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na

proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de

alíquotas de impostos incidentes o objeto do contrato, em função de alterações na

legislação pertinente.

Parágrafo Sétimo - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado,

o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

Parágrafo Oitavo - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,

para conta em nome da Pessoa Juridica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por

ele apresentada, no prazo definido no Termo de Inexigibilidade.

Parágrafo Nono - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que

providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

Parágrafo Décimo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição

contratual, o pagamento poderá ficar retido até posterior solução, sem prejuízos de

quaisquer outras disposições contratuais.

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00910 06.119.26.782.2601.1065 4.4.90.52.00.00.00000

06.119.26.782.2601.106500932 4.4.90.52.00.00.01917

CLÁUSULA QUINTA - DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA o

adimplemento total do presente Contrato.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa fornecer o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, Termo de Inexigibilidade e seus Anexos,

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, fixando-

lhe prazo para correção de tais irregularidades;

d) Pagar à Contratada o valor do objeto adquirido, na forma do contrato;

e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas no edital;

f) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado da nota fiscal emitida

pela contratada;

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) objeto contratado devera ser entregue no prazo máximo de 120 (cento e vinte)

dias, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento.

5
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b) caminhão devera ser transportado através de veículo apropriado, não sendo

permitido o deslocamento com o caminhão rodando, e todas as despesas relacionadas

com as entregas correrão por conta da Contratada,

c) A empresa contratada deve realizar a entrega do objeto com todas as

especificações técnicas solicitadas;

d) objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

e) objeto será recebido de forma provisória e definitiva pelo fiscal e/ou gestor do

contrato. O recebimento provisório se dará em até 10 (dez) dias após a entrega do

bem; O objeto será recebido definitivamente em até 30 (trinta) dias após o recebimento

provisório;

f) responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e características

exigidas, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado
neste Termo de Referência,

g) Na entrega técnica, a Contratada apresentará a Contratante todas as informações

sobre os recursos que seu objeto oferece e suas funcionalidades, instruções

fundamentais sobre condução econômica, instruções sobre a importância da

manutenção preventiva, frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e

sobre a garantia da caminhão,

h) A contratada deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 15

(quinze) dias, o objeto com avarias ou defeitos.

i)A Contratada deverá fornecer garantia contra defeitos de fabricação, de montagem e

de funcionamento de 12 (doze) meses, sem limite de horas, contados a partir da

entrega técnica do equipamento conforme Termo de Garantia do Fabricante.

CLÁUSULA SEXTA- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO -

FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°

14.133/2021 a contratada que:

não assinar o contrato quando convocado não aceitar/retirar a “Ordem dea)
jj.

Serviços

apresentar documentação falsa;

deixar de entregar os documentos exigidos nos autos do processo;

ensejar o retardamento da execução do objeto;

cometer fraude fiscal;

comportar-se de modo inidôneo;

Parágrafo Segundo; Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaração falsa.

Parágrafo Terceiro: A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas

no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

b)

c)

d)

e)

f)

6
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a) multa de até 20 % (vinte por cento) do valor total do Contrato; e

b) impedimento em licitar e contratar com o município pelo prazo de 02 (dois) anos.

Parágrafo Quarto: Pelo inadimplemento total ou parcial do Contrato,

independentemente de rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita, a critério do

município, às seguintes penalidades:

a) Multa de até 10% (dez por cento) pela inexecução parcial do Contrato, incidindo
sobre o valor do saldo da mesma,

b) Multa de até 20% (vinte por cento) pela inexecução total do Contrato, incidindo sobre
0 valor total da mesma.

Parágrafo Quinto: Pela inexecução total ou parcial contrato e/ou termo de

inexigibilidade, ou por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a

CONTRATADA impedida de participar de licitações realizadas pelo MUNICÍPIO,
a) Pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste
item.

Parágrafo Sexto: As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório,

mas meramente moratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da

reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato vier a acarretar.

Parágrafo Sétimo: As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a

das outras, sendo descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada

judicialmente.

CLAUSULA SÉTIMA - PRAZO DE VIGÊNCIA

Parágrafo Primeiro - O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses contados a

partir da assinatura do instrumento contratual.

CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTE/ REPACTUAÇAO

Parágrafo Único - O preço do presente objeto não sofrerá reajuste durante a vigência
contratual.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
Parágrafo Único - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.

124 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLAUSULA DÉCIMA- RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: O contrato poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I do

art. 138 da Lei n° 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,

b) Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo: Os casos de rescisão serão formalmente motivados,

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

7
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Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em

caso de rescisão administrativa prevista no art. 139 da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto: O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos

seguintes aspectos, conforme o caso;

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

a)

b)

c)

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Anderson Delares.

Parágrafo Segundo: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de

vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação,

bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbho econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.

Parágrafo Terceiro: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do

contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a

contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

Parágrafo Quarto: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Quinto: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMUNICAÇÃO

Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser

feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura

Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP; 85.750-000 -

Planalto, Paraná.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a

execução do objeto do presente contrato.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - LEGlSLAÇAO APLICAVEL

Parágrafo Único - O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições

expressas na Lei n°. 14.133/2021, suas alterações, demais legislações aplicáveis e

pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS

Parágrafo Único - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo

as disposições contidas estabelecidas na Lei n. 14.133/21 e demais normas federais de

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Parágrafo Único - Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e

qualquer questão oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais

privilegiado que o seja. E por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas,

lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o

qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE,
CONTRATADA e testemunhas.

de 2025.Planalto - PR

CONTRATADACONTRATANTE

TESTEMUNHAS;

3 9
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19a ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE "SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.

NIRE 41208376597 | CNPJ/MF 24.706.364/0001-50

ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Pelo presente Instrumento Particular tíe Alteração Contratual e na melhor forma de
direito, as partes abaixo,

VD COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede
estabelecida na Rodovia Governador Mário Covas, Km 294, 13130, Bairro Vila
Independência, Cariacica, Estado do Espírito Santo, CEP: 29.148-640, inscrita
CNPJ/MF sob 0 n° 39.786.983/0001-79, com atos constitutivos arquivados na Junta
Comercial do Estado do Espírito Santo sob 0 NIRE n^ 32200874361, neste ato
representada por seus administradores Ríguel Chieppe, brasileiro, casado,
administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade n° 1.046.625 SSP/ES e
inscrito no CPF/MF sob 0 n° 896.200.207-82 e Andréia Gabriel Bastos Ferreira,
brasileira, casada, contabilista, portadora da Carteira de Identidade no 1.360.752

SPTC/ES e inscrita no CPF/MF sob 0 n° 076.233.937-31, ambos com domicílio na
Rodovia Governador Mário Covas, Km 294, Bairro Vila Independência, Cariacica, Estado
do Espírito Santo, CEP: 29.148-640, local onde exercem suas atividades profissionais
de forma regular, e

no

DIVESA - ADMINISTRADORA DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA., pessoa jurídica
de direito privado, com sede estabelecida na Rua Doutor Goulin, 1990, Bairro Hugo
Lange, CEP 80040-280 Curitiba-PR, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° 76.567.874/0001-
97,com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Paraná sob

NIRE n°41203969042, neste ato representada por seus administradores Alexandre

Zacarias Frare, brasileiro, casado sob 0 regime de separação de bens, empresário,
portador da cédula de identidade RG n° 14370811PR-ES e do CPF n° 758.979.039-72 e

André Zacarias Frare, brasileiro, casado sob 0 regime de comunhão parcial de bens,
empresário, portador da cédula de identidade RG n° 19133885PR-ES e do CPF n°

836.848.329-87; ambos com domicílio em Curitiba, Estado do Paraná, Avenida Nossa
Senhora da Luz, 1800, Bairro Hugo Lange, CEP 80040-265, Maringá-PR, local onde
exercem suas atividades profissionais de forma regular,

únicos sócios da sociedade empresária limitada SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS
LTDA., pessoa jurídica de direito privado, brasileira, com sede na Rodovia Contorno

Leste BR 116, n° 5.615, Loja 02, Quississana, São José dos Pinhais-PR, CEP 83.085-
058, e foro na comarca de Curitiba, Estado do Paraná, com atos constitutivos arquivados
na Junta Comercial do Estado do Paraná sob 0 NIRE 41208376597, em 02 de maio de

2016,inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° 24.706.364/0001-50, têm entre si justo e acordado,
alterar 0 Contrato Social, mediante as seguintes cláusulas e condições, a saber:

0

CLAUSULA PRIMEIRA; Baixa de filial

1.1 Os sócios decidem baixar 0 estabelecimento filial assim registrado:

NIRE CNPJ ENDEREÇO

Rua José Capretz, n°. 320, Quadra 04, Lote 01-
Gl, Loteamento Parque Industrial, Jundiaí/SP,
CEP: 13.213-095.

35920156591 24.706.364/0011-21
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1.2 - Deverá ser alterada a relação de estabelecimentos, expressa no ANEXO I do
Contrato Social, com supressão da filial ora baixada, seguindo o texto consolidado já
com as devidas alterações.

1.3 - Os administradores da sociedade ficam incumbidos de executar todos os atos

necessários para 0 cumprimento desta deliberação.

CLÁUSULA SEGUNDA: Consolidação do Contrato Social

2.1 Os sócios decidem por unanimidade, ratificar as demaiscláusulasdo ContratoSocial

em vigor, e consolidá-lo, constando inclusive a deliberação acima, conforme a seguir:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA.

Os sócios, VD COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado,
com sede estabelecida na Rodovia Governador Mário Covas, Km 294, n° 13130, Bairro

Vila Independência, Cariacica, Estado do Espírito Santo, CEP: 29.148-640, inscrita no
CNPJ/MF sob 0 n° 39.786.983/0001-79, com atos constitutivos arquivados na Junta
Comercial do Estado do Espírito Santo sob 0 NIRE n° 32200874361, neste ato
representada por seus administradores Ríguel Chieppe, brasileiro, casado,
administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade n° 1.046.625 SSP/ES e
inscrito no CPF/MF sob 0 n° 896.200.207-82 e Andréia Gabriel Bastos Ferreira,
brasileira, casada, contabilista, portadora da Carteira de Identidade no 1.360.752

SPTC/ES e inscrita no CPF/MF sob 0 n° 076.233.937-31, ambos com domicílio na

Rodovia Governador Mário Covas, Km 294, 13130, Bairro Vila Independência,
Cariacica, Estado do Espírito Santo, CEP: 29.148-640, local onde exercem suas

atividades profissionais de forma regular, e DIVESA - ADMINISTRADORA DE BENS

E PARTICIPAÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede estabelecida
na Rua Doutor Goulin, 1990, Bairro Juveve, CEP 80040-280 Curitiba-PR, inscrita
CNPJ/MF sob 0 n° 76.567.874/0001-97, com atos constitutivos arquivados na Junta
Comercial do Estado do Paraná sob 0 NIRE no 41203969042, neste ato representada
por seus administradores Alexandre Zacarias Frare, brasileiro, casado sob 0 regime
de separação de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG n° 1.437.081-

1-PR e do CPF n° 758.979.039-72 e André Zacarias Frare, brasileiro, casado sob 0
regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG
n° 1.913.388-5-PR e do CPF n° 836.848.329-87; ambos com domicílio em Curitiba,
Estado do Paraná, Avenida Nossa Senhora da Luz, 1800, Bairro Hugo Lange, CEP 80040-
265, Curitiba-PR,local onde exercem suas atividades profissionais de forma regular,
únicos sócios da sociedade empresária limitada SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS
LTDA., pessoa jurídica de direito privado, brasileira, com sede na Rodovia Contorno

Leste BR 116, n° 5.615, Loja 02,Quississana, São José dos Pinhais-PR, CEP 83.085-058,
e foro na comarca de Curitiba, Estado do Paraná, com atos constitutivos arquivados na
Junta Comerciai do Estado do Paraná sob 0 NIRE 41208376597, em 02 de maio de

2016, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° 24.706.364/0001-50, por unanimidade, decidem

no
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constar deste Instrumento, 0 Contrato Social que rege a sociedade, constando inclusive
a deliberação acima, conforme a seguir:

CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Cláusula la; A sociedade denomina-se SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.,
e será regida pelo presente Contrato Social, pela legislação das Sociedades Limitadas,
disposta na Lei 10.406 de 10/01/2002, e as lacunas e omissões, deverão ser supridas,
diretamente, pelas normas aplicáveis às sociedades anônimas (Lei 6.404.76),
disposição contida no § único do Art. 1.053 da Lei 10.406 de 10/01/2002.

Cláusula 2^: A sociedade tem sede na Rodovia Contorno Leste BR 116, n° 5.615, Loja
02, Quississana, São José dos Pinhais-PR, CEP 83.085-058, e foro na comarca de
Curitiba, Estado do Paraná.

Parágrafo Primeiro: A sociedade possui estabelecimento(s) filiai(is), que funciona(m)
no(s) endereço(s) especificado(s) no ANEXO I do presente contrato.

Parágrafo Segundo: A sociedade poderá, por resolução dos sócios, abrir filiais,
agências, escritórios e outras dependências em qualquer ponto do território nacional,
fixando-lhes 0 respectivo capital e atividades a serem exercidas.

Cláusula 3^: A sociedade tem por objetos:
45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos; 45.11-
1-02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados; 45.12-9-01 -
Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores; 45.20-0-
01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores; 45.20-0-
05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores; 45.20-0-
06 - Serviços de borracharia para veículos automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo
de peças e acessórios novos para veículos automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo
de pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes;
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte, sem condutor; 85.99-6-04-
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 64.63-8-00 - Outras

sociedades de participação, exceto holdings; 45.20-0-02 - Serviços de lanternagem
funilaria e pintura de veículos automotores.

Parágrafo Único: As filiais exercerão as atividades descritas no ANEXO I - RELAÇÃO
DE ESTABELECIMENTOS FILIAIS do Contrato Social.

Cláusula 4^: O prazo de duração da sociedade iniciará em 02/05/2016 e terá duração
por tempo indeterminado.

Cláusula 5^: A morte, incapacidade, insolvência, falência ou a retirada de qualquer
sócio, não causará a dissolução da sociedade, que continuará a funcionar com
remanescentes.

ou

os SOCIOS

Parágrafo Primeiro: No caso de retirada, e no caso de morte ou incapacidade, e ainda
a insolvência ou falência de qualquer sócio, 0 valor de suas quotas deverá ser calculado
com base no último balanço patrimonial levantado e pago a quem de direito em 12

(doze) prestações mensais iguais, devidamente corrigidas por índice oficial a ser
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definido entre os sócios, vencendo-se a primeira 60 (sessenta) dias após a data do
evento.

Parágrafo Segundo; No caso de morte, os sócios remanescentes por maioria de votos,
poderão admitir na sociedade o herdeiro ou sucessor do sócio falecido.

CAPITULO II - CAPITAL SOCIAL

Cláusula 6^; O capital social, totalmente subscrito, é de R$28.040.455,00 (vinte e oito
milhões quarenta mil quatrocentos e cinquenta e cinco reais), dividido em 28.040.455
(vinte e oito milhões quarenta mil quatrocentas e cinquenta e cinco) quotas, com valor
nominal unitário de R$1,00 (hum real), distribuídas entre os sócios da seguinte forma:

SOCIOS

VD COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Qtde. de quotas Valor das quotas

17.385.920 R$17.385.920,00
DIVESA - DISTRIBUIDORA

CURITIBANA DE VEÍCULOS LTDA.

10.654.535 R$10.654.535,00

Total 28.040.455 R$28.040.455,00
Parágrafo Primeiro: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

Parágrafo Segundo: Cada quota dará a seu possuidor 0 direito a um voto nas
deliberações sociais.

Parágrafo Terceiro: Os sócios terão direito de preferência para subscreverem

aumentos de capital da sociedade, na proporção das quotas que possuírem.

Parágrafo Quarto: As transferências de quotas deverão ser aprovadas pelos votos
correspondentes, no mínimo, a 3/4 (três quartos) do capital social, através de
deliberação dos sócios. O sócio que desejar alienar suas quotas deverá, primeiramente,
oferecê-las aos demais sócios por oferta de boa fé, contendo preço, termos e condições
de pagamento, os quais terão 0 direito de preferência para adquiri-las, na proporção
das quotas que possuírem.

Cláusula 7^: O capital social, após integralizadas todas as quotas subscritas, poderá
ser aumentado, com a correspondente modificação do contrato social, observando-se 0
estabelecido na legislação em vigor.

Cláusula 8^: A sociedade poderá reduzir 0 capital social, mediante a correspondente
modificação do Contrato Social, nos seguintes casos:
a) depois de totalmente integralizado, se houver perdas irreparáveis, e
b) se excessivo em relação ao objeto da sociedade, a redução será efetuada,

observando-se 0 contido no artigo 1.083 e artigo 1.084 e parágrafos, da Lei 10.406
de 10/01/2002 - (Código Civil).

os
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Cláusula 9^: As deliberações dos sócios serão tomadas em Reuniões de Sócios,
convocadas pelos administradores da sociedade, ou por sócio(s), nos casos previstos no
art. 1073, Incisos I, sendo dispensadas tais convocações, quando todos os sócios
comparecerem. As deliberações tomadas de conformidade com a lei e 0 contrato

vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes.

Parágrafo Primeiro: A realização de Reunião dos Sócios é dispensável quando todos
os sócios decidirem por escrito sobre a matéria que seria objeto dela.

Parágrafo Segundo: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os
sócios se reunirão para deliberarem sobre as contas dos administradores, sobre 0
Balanço Patrimonial e as demonstrações de resultados do exercício social encerrado, e
designarão os administradores, quando for 0 caso.

Parágrafo Terceiro: Os sócios poderão ser representados em suas Reuniões, por um
sócio ou por um advogado, mediante outorga de mandato com especificação dos atos
autorizados, devendo 0 Instrumento ser levado a registro, juntamente com a ata de
reunião de sócios.

Parágrafo Quarto: As deliberações da sociedade serão aprovadas pelos votos
correspondentes, no mínimo, a 50% (cinquenta por cento) mais uma quota do capital
social, em reunião de sócios, quando a matéria decidida consista em ou verse sobre:

a) apresentação de pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, falência ou
autofalênda da Companhia;

b) obtenção de empréstimos, financiamentos ou assunção de dívidas pela Sociedade,
inclusive com a concessão de qualquer garantia (real ou fidejussória), desde que
vinculadas ao objeto social da empresa;
c) nomeação e destituição de administradores sócios ou não sócios da Sociedade,
estabelecendo mandato de vigência e suas remunerações;
d) nomeação de procuradores para sociedade, sendo a deliberação dispensada
estritamente para a nomeação de procuradores com poderes da cláusula "dd judicid" e
com poderes limitados para participação em certames licitatórios;
e) aprovar a contratação com Partes Relacionadas, desde que em condições iguais ou
inferiores ao Mercado;

f) escolha e destituição dos auditores independentes.

Parágrafo Quinto: Será necessária, conforme previsto no Código Civil Brasileiro,
seu artigo 1.071, incisos V e VI, a manifestação presente e afirmativa de votos de Sócios

Quotistas representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social,
para ser considerada válida e efetiva a aprovação das seguintes matérias:
a) subscrição para aumento do capital social da Companhia mediante emissão de novas
Quotas;

b) aumento do capital social da Companhia sem emissão de novas quotas;
c) transformação da Companhia em qualquer outro tipo societário;
d) aprovação das contas dos Administradores da Sociedade e das demonstrações
financeiras por eles apresentadas;

em
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e) destinação do resultado do exercício e definição da política de pagamento de
dividendos, inclusive intermediários, bem como juros sobre o capital próprio pela
Sociedade;

f) alterações no Contrato Social ou no Acordo de Quotistas; e

g) incorporação, fusão, cisão, dissolução ou liquidação da Sociedade, sendo que em
caso de liquidação, eleição e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas, bem
como aprovação da cessação do estado de liquidação da Sociedade;
h) abertura de filiais e estabelecimentos operacionais.

Parágrafo Sexto: É vedado a qualquer dos sócios a prestação de garantia, fiança ou
aval em nome da sociedade, nos negócios estranhos ao objeto social.

CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

Cláusula 10^: A administração da sociedade será exercida por duas ou mais pessoas,
designadas no Contrato Social ou em ato apartado. Os administradores, que poderão
ser sócios e terceiros não sócios, serão eleitos e destituídos a qualquer tempo, através
de deliberação expressa dos sócios, e exercerão suas funções, sempre em conjunto de
dois, e terão todos os poderes de representação da sociedade, podendo praticar todos
e quaisquer atos relativos aos negócios sociais, respeitadas as demais Cláusulas do
Contrato Social e legislação pertinente, em vigor.

Parágrafo Primeiro: As deliberações para eleger os administradores não sócios

dependerão de aprovação unânime dos sócios, enquanto 0 capital não estiver
integraíizado, e de 50% (cinquenta por cento) do capital social mais uma quota após a
integralização.

Parágrafo Segundo: Os administradores da sociedade terão um mandato de 02 (dois)
anos, com término do atuai mandato previsto para 31 de dezembro de 2024,
permanecendo os membros em seus cargos até a eleição de novos membros para
substituí-los.

Parágrafo Terceiro: Os administradores da sociedade são: a) Ríguel Chieppe,
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade n°

1.046.625 SSP/ES e inscrito no CPF/MF sob o no 896.200.207-82; b) Marcelo
Mendonça Tinti, brasileiro, casado, tecnólogo mecânico, portador da Carteira de
Identidade n^ 691.221 SPTC/ES e inscrito no CPF/MF sob 0 n° 862.361.217-53; c)
Andréia Gabriel Bastos Ferreira, brasileira, casada, contabilista, portadora da
Carteira de Identidade n° 1.360.752 SPTC/ES e inscrita no CPF/MF sob o n°

076.233.937-31 e d) Eugênio Ramiro da Silva Filho, brasileiro, casado. Engenheiro
Mecânico, portador da carteira de Identidade no 845020 SSP-ES e inscrito no CPF/MF
sob 0 n° 998.183.377-00. Observando 0 disposto no caput do artigo 72, da Lei
10.406/2002, os administradores indicam, para atos inerentes à sociedade, terem
domicílio na Rodovia Contorno Leste BR 116, n° 5.615, Loja 02, Quississana, Sao José
dos Pinhais-PR, CEP 83.085-058, local onde passam a exercer, de forma regular, suas
atividades profissionais relacionadas à sociedade.

Parágrafo Quarto: Os administradores da sociedade não estão impedidos de exercer
a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal,

a pena que vede, ainda quepor se encontrarem sob os efeitos dela.ou
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temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra 0 sistema financeiro
nacional, contra norma de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé
pública, ou a propriedade, (art. 1.011, § 1° do Código Civil).

Parágrafo Quinto: Os administradores poderão receber um "pró-labore" mensal, a ser
determinado pelos sócios.

Parágrafo Sexto: A sociedade poderá nomear procuradores para representá-la,
especificando no instrumento de mandato os respectivos poderes e 0 prazo de duração
que não poderá exceder 0 período de 1 (um) ano, sendo vedado 0 substabelecimento.

Os procuradores representarão a sociedade, sempre em conjunto com um administrador
ou de um outro procurador.

Parágrafo Sétimo: Em exceção ao disposto no parágrafo anterior, a sociedade poderá
nomear procuradores com poderes específicos da cláusula "ad judicia" e para
participação em certames licitatórios, bem como prepostos e representantes legais
especificamente para atuação com estas mesmas finalidades, com poderes para atuar
em conjunto ou isoladamente, em processos judiciais ou administrativosaté 0 efetivo
encerramentoda demanda, bem como em certames licitatórios até sua conclusão,
definida pela devida adjudicação do vencedor, ou revogação do mandato, em todos os

casos podendo substabelecer quando autorizados pelo instrumento de nomeação.

Cláusula 11^: O Conselho de Administração será composto de 05 (cinco) membros
efetivos, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelos sócios, sendo 03 (três) membros
indicados pela quotista VD Comércio de Veículos Ltda. e 02 (dois) membrosindicados
pela quotista DIVESA - Distribuidora Curitibana de Veículos Ltda, podendo funcionar de
forma regular com a eleição de no mínimo 03 (três) membros, permanecendo vagas as
cadeiras enquanto for este o interesse dos sócios, sendo que 0 mandato será de 2 (dois)
anos, permitidas as reeleições, estendendo-se os mandatos até a investidura de novos

membros para substituição, cabendo aos sócios, por decisão da maioria, definir pela
destituição de Conselheiro a qualquer momento.

Parágrafo Primeiro: O Conselho de Administração terá um presidente, eleito pelos
sócios.

Parágrafo Segundo: O presidente do Conselho de Administração, nos seus

impedimentos ocasionais ou faltas, será substituído por qualquer outro Conselheiro.

Cláusula 12^: O Conselho de Administração reúne-se ordinariamente até 12 (doze)
vezes por ano e extraordinariamente sempre que os interesses sociais 0 exigirem, por
convocação de qualquer de seus membros e nos termos do Regimento Interno do
Conselho de Administração, quando este for criado. As reuniões do Conselho de

Administração deverão ser convocadas com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência,
por meio de carta, fax, por correio eletrônico, ou telegrama. O prazo de notificação
previsto neste dispositivo poderá ser reduzido ou dispensado, desde que todos os
membros do Conselho de Administração compareçam à reunião.

Parágrafo Primeiro: As reuniões do Conselho de Administração se instalam e podem
deliberar com a presença da maioria de seus membros. As deliberações serão tomadas

000232
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pelo voto da maioria dos presentes, respeitando os quóruns definidos na Cláusula 9^,
parágrafos quarto e quinto. As decisões do Conselho devem constar de ata lavrada no

Livro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração.

Parágrafo Segundo: O Conselho de Administração terá um Presidente com direito a
voto. As decisões do conselho de administração serão tomadas pelos membros do
conselho de administração, respeitando os quóruns definidos na Cláusula 9®, parágrafos
quarto e quinto. O conselho de administração da Companhia poderá ter um regimento
interno sobre suas regras de funcionamento, desde que mantida a estrutura de órgão
colegiado, podendo inclusive criar Comitês no âmbito de sua gestão.

Cláusula 13^: O Conselho de Administração terá função deliberativa, sendo
competente para:

a) orientar os Administradores e supervisionar as atividades da sociedade;
b) autorizar os Administradores a renunciar a direitos e transigir, alienar, hipotecar,
apenhar ou de qualquer forma onerar os bens do ativo permanente da companhia;
c) avocar, a qualquer tempo, 0 exame de atividades específicas da companhia, em
qualquer setor e sobre elas expedir normas ou instruções a serem observadas pela
diretoria;

d) fixar a remuneração, as atribuições e estabelecer os respectivos limites de
competência e de decisões dos Administradores;
e) aprovação e revisão do plano de negócios anual, do orçamento anual e do plano
estratégico de longo prazo da sociedade;
f) a aquisição e a alienação de ativos permanentes, incluindo novos investimentos em
atividades já exercidas pela empresa;

g) aprovação (ou ratificação se não tiver havido aprovação prévia) de quaisquer
contratos, acordos ou convênios entre a Sociedade e as Partes Relacionadas;
h) aprovação da política de distribuição de dividendos da companhia que deverá passar
a integrar este Contrato Social mediante alteração contratual;
i) autorizar a prestação de garantias, fianças ou avais de quaisquer espécies.

Parágrafo Único: As competências delegadas ao Conselho de Administração não
anulam a atuação dos sócios, sendo soberanas as determinações deliberadas pelos
sócios na forma do Contrato Social. Ficando estabelecido que os quóruns de aprovação
do Conselho considerando as matérias a serem aprovadas seguiram aqueles previstos
na cláusula 9^, parágrafos quarto e quinto.

Cláusula 14^; Compete ao Presidente do Conselho de Administração:
a) presidir as reuniões do Conselho de Administração;
b) prover no sentido de que, na administração da companhia, sejam cumpridas as leis,
0 Contrato Social e as deliberações do Conselho de Administração.

Cláusula 15^: Na hipótese de ausência ou impedimento temporário de qualquer
membro do Conselho, este deverá funcionar com os demais, desde que respeitado
quórum mínimo previsto.

0

CAPITULO V - exercício SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Cláusula 16^: O exercício social terá início no dia 01° (primeiro) de janeiro e término
no dia 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano.



Página 9 de 16

19a ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE "SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.

CNPJ/MF n° 24.706.364/0001-50NIRE 41208376597

Parágrafo Primeiro: Ao término de cada exercício social, os administradores prestarão
contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do
balanço patrimonial e das demonstrações de resultados, ocasião em que os sócios
deliberarão sobre a destinação dos lucros ou prejuízos apurados.

Parágrafo Segundo: A sociedade poderá levantar balanços semestrais ou de períodos
menores, para efeito de verificação e distribuição de lucros, conforme deliberação dos
sócios.

CAPITULO VI - LIQUIDAÇÃO OU DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

Cláusula 17^: No caso de liquidação ou dissolução da sociedade os sócios deverão
nomear um ou mais liquidantes para atuarem no período de liquidação, estabelecendo
seus poderes e remuneração.

CAPITULO VII - DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula 18^: A sociedade não terá Conselho Fiscal.

Cláusula 19^: Toda e qualquer alteração deste contrato somente terá validade após a
assinatura de seus sócios, representando no mínimo, 3/4 (três quartos) do Capital
Social.

Cláusula 20^ - Foro: Fica eleito 0 foro de Curitiba/PR para 0 exercício e 0 cumprimento
dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento constitutivo.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam 0 presente Instrumento em via

única, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas.

Curitiba - PR, 20 de março de 2024.

Documento assinado digitalmente por Ríguel Chíeppe e Andréia Gabriel Bastos
Ferreira,em nome de VD COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. e, Alexandre Zacarias
Frare e André Zacarias Frare, em nome de DIVESA - ADMINISTRADORA DE

BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA.

000234
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ANEXO I

RELAÇAO DE ESTABELECIMENTOS FILIAIS

NIRE CNPJ Atividades Endereço Capital
Social

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores;

Representantes
Rodovia

BRIOI, Km

43, s/no,

Galpão N°
10, Bairro
Nova

Brasília,

Joinville-SC,
CEP 89.213-

125.

45.20-0-01 Serviços de
manutenção e reparação mecânica de veícuios

automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte, sem
condutor

24.706.36

4/0003-
4290112

1511 R$10.000,00
11

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores;

manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem

Estrada da

Ribeira BR-

476, 400,

Atuba,

Curitiba/PR,
CEP: 82.860-

24.706.36

4/0004-
4190164

2723
Representantes

00
45.20-0-01 Serviços de

000.
j.

O0Ú235
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lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte, sem
condutor

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01 - Representantes
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores; 45.20-0-01

manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte, sem
condutor

Av. Souza

Naves, 555,
bairro

Chapada,
Ponta

Grossa-PR,
CEP 84.062-

000.

Serviços de

24.706.36

4/0002-
4190164

4262
30

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01 - Representantes
comerciais e agentes do comércio de veículos

automotores; 45.20-0-01

manutenção e reparação mecânica de veículos

automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte, sem
condutor	
45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores; 45.20-0-01

manutenção e reparação mecânica de veículos

Rua

Camboja,
s/n, parte 1
Vila

Esperança,
Telêmaco

Borba

CEP 84.272-

Serviços de

24.706.36

4/0005-
4190165

4845
83

PR,

080

Rodovia 282,
KM 512, S/N,
Loja
Linha

Paulo,

Xanxere-SC,

24.706.36

4/0007-
4290118

0411
01,

Representantes
São

45

Serviços de

0ü{j236
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automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte, sem
condutor

CEP: 89.820-

000. R$10.000,00

000237
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45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01 - Representantes
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores; 45.20-0-01

manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte, sem
condutor

Rodovia PR

151, S/N,

Loja
Samambaia

Cunha,
Fazenda

Samambaia

Serviços de

24.706.36

4/0008-
4290118

0429 R$10.000,00
26

Jaguariaíva/
PR, CEP:
84.200-000

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores;

R$10.000,00

Representantes
Rodovia BR

153, s/n,

KM 101,

sala 02,
Vila Jacob

Biezus,

Concordia/S

C, CEP:
89.712-270

45.20-0-01 Serviços de
manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte, sem
condutor

24.706.36

4/0006-
4290118

0402
64

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01 - Representantes
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores; 45.20-0-01

manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar	

Avenida

Presidente

Castelo

Branco,

S/N,

Campo de
Experiência

Serviços de24.706.36

4/0009-
3592004

6401
07

Registro/SP
, CEP:
11.900-000

000238
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47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes;
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte
não especificados anteriormente, sem condutor.

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01
comerciais e agentes do comércio de veícuios
automotores;

Representantes
Rua João

Parolin, n°.

364, Prado

Velho,
Curitiba/PR

, Cep:

45.20-0-01 Serviços
manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-06 - Serviços de borracharia
para veículos automotores; 45.30-7-03 - Comércio

a varejo de peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte não
especificados anteriormente, sem condutor.

de

24.706.36

4/0010-
4190195

4661
40

80.220-

290.

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01
comerciais e agentes do comércio de veícuios
automotores;

Representantes

Rua Lauro

Zimmerma
45.20-0-01 Serviços de

manutenção e reparação mecânica de veículos

automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte não
especificados anteriormente, sem condutor.

n°nn.24.706.36

4/0012-
4290209

7037
1345,

Escolinha,
Guaramirim

/SC,
89270-000

02

CEP

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores; 45.20-0-01

manutenção e reparação mecânica de veículos

automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -

Rodovia

BR-277

Ponta

Grossa

Curitiba,

S/N, Loja

Representantes

Serviços de24.706.36

4/0013-
4190210

1645 02, Km

93 117, Vila

Itaqui,

Campo

Largo/PR,
CEP 83604-

175

000239
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Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte não
especificados anteriormente, sem condutor.

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e
apoio administrativo

Avenida

Mário

Gurgel, n®
5030, sala
102 C, Km

24.706.36

4/0014-
3290070

7590 Vila5,74
Capixaba,
Cariacica/E

S, CEP
29148-901

Capital Social Total R$28.040.455,
00

Curitiba - PR, 20 de março de 2024.

Documento assinado digitalmente por Ríguel Chíeppe e Andréía Gabriel Bastos
Ferreira,em nome de VD COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. e, Alexandre Zacarias

Frare e André Zacarias Frare, em nome de DIVESA - ADMINISTRADORA DE

BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA.

090240
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA consta assinado digitalmente por:

identificação D0(S) ASSINANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

07623393731 ANDREIA GABRIEL BASTOS FERREIRA

75897903972 ALEXANDRE ZACARIAS FRARE

83684832987 ANDRE ZACARIAS FRARE

89620020782 RIGUEL CHIEPPE

CERTIFICO O REGISTRO EM 02/04/2024 14:32 SOB N" 20242042473.

PROTOCOLO: 242042473 DE 27/03/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12404539060. CNPJ DA SEDE: 24706364000150 .
NIRE: 41208376597. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 20/03/2024.
SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

jyÇEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSBL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

WWW.ençresafacil.pr,gov.br

fica sujeito d comprovacáo de sua autenticidade no.s

informando seus respectivos códigos de verificação.

A lidade deste documento, se impresso, respectivos portais,

000241



28/07/2025, 20:07 about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

mi
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
24.706.364/0001-50

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

02/05/2016COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SAVANA VEÍCULOS - MERCEDES

PORTE

DEMAIS

CODIGOE DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMIÇAS SECUNDÁRIAS

45.11-1-02 ● Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados

45.12-9-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores

45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores

45,20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos automotores

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

ROD CONTORNO LESTE BR-116

NÚMERO

5615

COMPLEMENTO

LOJA 02

CEP MUNICÍPIO

SAOJOSEDOS PINHAIS

BAIRRO/DISTRITO

QUISSISSANA
UF

83.085-058 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

USUARIOSSOClETARIOigAGUIABRANCA.COM.BR
TELEFONE

(41) 3405-2500/ (41) 3405-2505

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
02/05/2016

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 28/07/2025 às 20:06:50 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

about:blank
1/1
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04/08/2025, 15:49 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONOMSCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

24.706.364/0001-50

SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

ROD CONTORNO LESTE BR-116 5615 LOJA 02 / QUISSISSANA/ SAO JOSE
DOS PINHAIS / PR / 83085-058

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/07/2025 a 19/08/2025

Certificação Número: 2025072120422996712874

Informação obtida em 04/08/2025 15:49:51

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

htlps://consulta-c rf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consullaEmpregador,]sf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

■JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 24.706.364/0001-50

Certidão n°: 47752270/2025

Expedição: 18/08/2025, ás 09:51:48

Validade: 14/02/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 24.706.364/0001-50, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Duvidas ft sugestões: cndti^tst. jus .br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DOS PINHAIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO FINANCEIRO

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO ***

N°; 34733/2025

IMPORTANTE: 1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBEIAR DÍVIDAS

POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA

CERTIDÃO COMPREENDIDOS.

2.A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE DE 60 DIAS, A CONTAR DA DATA

DA EMISSÃO, CONFORME DECRETO 4.751 DE 18/04/2022.

3. A ACEITAÇÃO DA PRESENTE CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO DE
SUA VALIDADE NA INTERNET, NO ENDEREÇO www.sjp.pr.gov.br.

CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO

AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO

ti

II

IMPRESSA VIA INTERNET

SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDACONTRIBUINTE:

CNPJ/ 24.706.364/0001-50

CPF:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 66073

BAIRRO: QUISSISSANA

ENDEREÇO: RODOVIA CONTORNO LESTE BR-116, 5615

LOJA 02;COMPLEMENTO: BLOCO: APTO:

SÃO JOSÉ DOS PINHAISCIDADE:

SITUAÇAO: ATIVA

DIVERSOS / LICITAÇÃO / LICITAÇÃO MOBILIÁRIO / LICITAÇÃO IMOBILIÁRIOFINALIDADE:

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: be6860173090aada857998707c8b0062

ESTA CERTIDÃO PODERÁ SER VALIDADA NO SITE: llttps;//fmaüCas.sjp.pr.gOV.br

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 16 de julho de 2025

RUA PASSOS DE OLIVEIRA. N® 1101 - CENTRO - CEP: 83030-720-FONE; (41) 3381-6800.
SÀO JOSÉ DOS PINHAIS - PARANÁ
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

-

À

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°037534691-22

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome; SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

24.706.364/0001-50

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 16/12/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aQv.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (18/08/2025 09:47:35)
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i MINISTÉRIO DA FAZENDA
* Secretaria da Receita Federal do Brasil
' Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA
CNPJ: 24.706.364/0001-50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos:e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:01:10 do dia 28/02/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 27/08/2025.

Código de controle da certidão: 08A8.464D.5F19.F0BE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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município de planalto

llw
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

BLANALTO

PARECER JURÍDICO N2 103/2025

PROCESSO N.2 : 282/2025

REQUERENTE : Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários

Ementa. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ■ aquisição de um caminhão

caçamba basculante 6x4, novo, zero km, através da modalidade Carona da Ata

de Registro de Preços 134/2024 vigente, decorrente do Processo

Administrativo Licitatório Pregão Eletrônico 020/2025, realizado pelo

Consórcio Interfederativo de Santa Catarina - CINCATARINA

favorável.

Parecer

Senhor Prefeito,

Trata-se de solicitação feita pela Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, de

contratação direta, via inexigibilidade, da pessoa jurídica SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA,

inscrita no CNPJ N“ 24.706.364/0001-50 para a aquisição de um caminhão caçamba basculante 6x4,

novo, zero km, ano/modelo 2025 ('Descritivo conforme Ata de Registro de Preços n? 134/2024). (CIN27023),

ao custo máximo de R$ 605.900,00 (Seiscentos e cinco mll e novecentos reais), por meio de adesão à

Ata de Registro de Preços vigente, do Consórcio Interfederativo de Santa Catarina - CINCATARINA,

oriunda do Pregão Eletrônico n^ 020/2025.

O processo veio acompanhado de Estudo Técnico Preliminar n^ 87/2025, Termo de
Referência, CNPJ, Contrato Social, Ata da atual Diretoria e documentos pessoais, Certidões Negativas,
consultas de sanções, ARP n^. 134/2024 firmada entre Consórcio Interfederativo de Santa Catarina -

CINCATARINA e a empresa SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA, Ofício e Aceite de adesão. Ofício e

Aceite de fornecimento pela SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA LTDA e Parecer Contábil.

O Departamento de Compras, Licitações e Contratos encaminhou os autos para

avaliação jurídica por parte desta Procuradoria, levando-se em consideração o disposto no artigo 53, §
42, e no art. 72, inc. III, ambos da Lei n.s 14.133/211.

Na sequência, em data de 27 de agosto de 2025, o processo foi remetido pelo

Departamento de Compras, Licitações e Contratos a esta Procuradoria, para a análise prévia dos

aspectos jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § le, inc. I e II da Lei n.2
14.133/21.

1.

2.

3.

4.

5. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle interno da

legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É 0 relatório.6.

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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ANÁLISE JURÍDICA

CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise jurídica

7.

da licitação postulada.
A atividade dos procuradores jurídicos, assim como ocorre com a atividade advocatícia

de maneira geral, limita-se à anáiise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem
prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento jurídico,
que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre
a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

Presume-se que a Comissão de Licitação verificou a veracidade e a presença de todos os

documentos exigidos para a habilitação dos concorrentes, notadamente quanto à validade das certidões
apresentadas, não cabendo ao parecer jurídico verificá-los.

É nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações.
Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos poderá gerar responsabilidades.
A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, inc.

XXl\ O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa para a
Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia entre os potenciais
prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público.

Entretanto, a própria Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da
licitação, ressalva "os cosos especificados no legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar
hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é exatamente o que se observa pelas
disposições dos artigos 74 e 75 da Lei n.s 14.133/21, que tratam, respectivamente, sobre os casos de

8.

9.

10.

11.

12.

dispensa e inexigibilidade de licitação.

Logo, a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, as quais foram resumidas

pela Lei n.^ 14.133/21 em dispensa e inexigibilidade.
Nesse mesmo plano, disposto no art. 6^, inc. XLI, da Lei n^. 14.133/2021, prevê que as

contratações de bens e serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a
modalidade pregão, o qual deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de
desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado (art. 29 da Lei n^. 14.133/2021).

Desta forma, tem-se como regra a realização do procedimento licitatório, e, como

medida em extremo excepcional, a inexigibilidade. A justificativa da inexigibilidade nesta hipótese é a

inviabilidade de competição. Com efeito, não há critérios objetivos para aferir a melhor proposta para a

Administração Pública, não havendo, por consequência, supedâneo fático para a realização do
procedimento licitatório.

13.

14.

15.

Assim, excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei
estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74 da Lei n^ 14.133 de

2021, autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação.

16.

' “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os
casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras c alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações;’
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Forçar a Administração Pública a realizar licitação, nestes casos, resultaria em prejuízos

financeiros e em violação direta ao princípio da economicidade. O procedimento resultaria inútil e

contrário ao Interesse do Poder Público e, no ponto, não se olvide os altos custos dispendidos pela
Administração toda vez que realiza licitações, seja com a mobilização do aparato técnico ou

administrativo que utiliza para levara cabo o procedimento.

17.

Nos casos de inexigibilidade de licitação, é preciso que a contratação observe ainda o

disposto no art. 72 da Lei n^ 14.133 de 2021, que dispõe ser imprescindível a apresentação de:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos,
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativade despesa,que deverá ser calculadana formaestabelecidano art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

18.

Assim, para a hipótese versada nos autos, deverá ser demonstrada a inviabilidade da

seleção através de licitação competitiva (Pregão Presencial ou eletrônico) devido não haver critério

objetivo de julgamento pela impossibilidade de identificar um ângulo único e determinado para
diferenciar os diferentes matizes educacionais e pedagógicos, o que restou evidenciado até aqui.

19.

O CASO CONCRETO

20. A contratação será realizada por adesão à Ata de Registro de Preços n®

ATC000134/2024 - CINCATARINA, por apresentar vantajosidade comprovada (art. 86 da Lei

14.133/2021), condicionada à previsão de adesão no instrumento convocatório/ata, anuência do órgão

gerenciador e do fornecedor, e respeito aos limites quantitativos legais.

O procedimento da adesão em Ata de Registro de Preços, popularmente referida como

"carona", permite que órgãos e entidades da administração pública possam adquirir bens e serviços por

meio da utilização de Atas de Registro de Preços de outros entes públicos, possibilitando a agilidade das

aquisições de produtos e serviços, com ganhos de economia de escala, traduzindo-se em eficiência para

a implementação das ações estatais.

O instituto configura-se quando um órgão não participante dos procedimentos iniciais

da licitação decide contratar o objeto licitado pelo órgão gerenciador da licitação que originou a Ata de

Registro de Preços, conforme descrição do artigo 6^, incisos XLVII, XLVlll e XLIX, da Lei n^ 14.133/2021.

Diferentemente da revogada Lei n^ 8.666/93, o procedimento da adesão foi expressamente previsto

Lei n5 14.133/21 em seu art. 86, com destaque para a possibilidade de participação por órgãos ou

entidades da Administração Pública Municipal, senão vejamos:

21.

22.

na

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório, para fins

de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de preços para, nos termos

de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou

entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação.
PARECER JURÍDICO 3
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§1^0 procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade

gerenciadora for 0 único contratante.

§ 22 Se nõo participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão

aderir ò ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

I - apresentação de justificativa do vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 desta Lei;

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

§ 38 A faculdade de aderir à ata de registro de preços no condição de nõo participante poderá ser

exercida: (Redação dada pela Lei n814.770, de 2023)

I - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente

a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou (Incluído

pela Lei ns 14.770, de 2023}

II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços

de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido

formalizado mediante licitação. (Incluído pela Lei n814.770, de 2023) (...)

Conforme estipulado pelo § 2- do art. 86 da legislação supracitada, a adesão torna-se

possível mediante o cumprimento de certos requisitos:

23.

apresentação de justificativa que evidencie a vantagem da adesão, especialmente em situações

de possível desabastecimento ou interrupção do serviço público;

comprovação de que os valores registrados são condizentes com os praticados pelo mercado; e

c) obtenção prévia de consulta e aprovação tanto do órgão ou entidade gerenciadora quanto do

o)

b)

c)

fornecedor.

Assim, além da consideração do preço de mercado e da vantagem da adesão, é

obrigatória a consulta e aprovação por parte do órgão gerenciador - que desempenha o controle das

adesões considerando as restrições de quantitativos - e a empresa fornecedora/prestadora - que deve

confirmar sua aceitação ou recusa em relação à adesão proposta.

24.

Ademais, no âmbito municipal, a adesão à Ata de Registro de Preços de outros órgãos

pelo Município de Planalto, figurando na condição de ente não participante, é autorizada e

regulamentada pelo Decreto n2 5644/2024, estabelecendo, também, a instrução do procedimento pela

Secretaria interessada e a definição da contratação do fornecedor/prestador por meio de inexigibilidade

de licitação, ou seja:

Art. 3° - O processo de intenção de adesão às Atos de Registro de Preços de outros órgãos deverá ser
instruído com, no mínimo, os seguintes documentos:

I - Edital do Órgão Gerenciador;
II - Termo de Referência do Órgão Gerenciador;

III -Ata de Registro de Preços do Órgão Gerenciador;
IV - Ofício com anuência do fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, aceitando o

fornecimentopela adesão;
V - Pesquisa de preços que comprove a vontajosidade, mediante a demonstração da compatibilidade dos

valores registradoscom os valores praticados pelo mercado, na forma prevista no artigo 23 da Lei
Federaln° 14.133/2021;

VI - Justificativaassinadapelo ordenador, atestandoa vontajosidade econômica e o interesse público,
em especial, o motivação do adesão em detrimento do procedimento licitatório;

VII - Certidões de RegularidadeFiscal e Trabalhista do Fornecedor;

VIII - Contrato ou Termo de Adesão da Ata de Registro de Preços;

25.

4PARECER JURÍDICO
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IX - Publicação do Extrato do Contrato ou Termo de Adesão no Diário Oficial do

Município.

Nos moldes do o art. 32 do Decreto Municipal n2. 5644/2024 e considerando o objetivo

da Secretaria Municipal de Assistência Social em efetuar a adesão à Ata de Registro de Preços emitida

por outro órgão público e decorrente de prévio processo iicitatório, verifica-se a inviabilidade para a

competição e a justificativa para a contratação via inexigibilidade de licitação.

O processo veio acompanhado de solicitação formal da despesa (Documento de

Formalização de Demanda - DFD), Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência a fim de oficializara

necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores para subsidiá-la e, dessa forma,

atende-se o disposto no art. 72, inc. I e V, da Lei n.2 14.133/21.

Justificou-se também a vantajosidade, uma vez que no ETP e no TR foi justificada a

quantidade pretendida para aquisição com base na necessidade da Secretaria.

Para comprovar os valores de mercado, foram realizadas consultas de contratações

similares realizadas por outros órgãos e entidades e realizada pesquisa de preços com fornecedores do

ramo, restando consignado que de que nenhum dos preços, nem de empresas do segmento e nem de

aquisições feitas por outros órgãos públicos, resultou em valores menores que os registrados na ata

para a qual se pleiteia a adesão.

Assim, verifica-se que o preço ofertado é vantajoso e guarda proporção com a prática do

mercado, sem haver sobrepreço, em cumprimento ao disposto no art. 86, § 22. inc. II, da Lei n.2

14.133/21, e no art. 32, inc. V, do Decreto Municipal n2. 355/2024; Aparentemente, 0 preço que a

Administração está disposta a pagar corresponde à média dos preços pesquisados, de acordo com a

planilha demonstrativa anexada, demonstrando que não há sobrepreço e, dessa forma, atende as

disposições do Decreto Municipal n2. 5587/2024.

Fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos preços

fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e valoração

exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação; deve-se observar criteriosamente 0

disposto no Decreto n" 5587 de 12 de janeiro de 2024.

Consta Consulta Prévia do Órgão Gerenciador e do Fornecedor/Pres tador, pois foram

anexados ao processo Ofícios de solicitação pelo Município, Aceite de adesão pelo Consórcio e Aceite de

fornecimento pela empresa fornecedora, atendendo-se 0 requisito de haver prévia consulta e

aprovação tanto do órgão ou entidade gerenciadora quanto do fornecedor, nos termos do art. 86, § 22.

inc. 111, da Lei n.2 14.133/21, e no art. 32, inc. IV, do Decreto Municipal n2. 5644/2024;

A Secretaria Municipal de Finanças e Contabilidade exararam parecer contábil e

financeiro conjunto, 0 qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar 0

empenho das obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não

comprometem os recursos mínimos com saúde e educação, verificando-se 0 atendimento ao art. 150 da

Lei n.e 14.133/21;

26.

27.

28.

29.

30.

31.

32.

33.

34. O art. 25 da Lei n.2 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos (exigências),

que deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam:

Art.25. O edital deverá conter 0 objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à
habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega
do objeto e às condições de pagamento.

PARECER JURÍDICO 5

00í)252



A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei ns. 14.133/2021,

sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em questão, posto que o art. 22 da
Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa, sendo obrigatória apenas nas

contratações de grande vulto e nas contratações integradas e semi-integradas.

Pelo exposto, considerando-se que a fase preparatória do processo de contratação
encontra-se realizado nos termos da Lei Federal no 14.133/2021, Decreto Municipal n^ 5644/2024 e

demais legislação vigente, para fins deste parecer, concluo que as seguintes providências próprias da

fase preparatória da licitação encontram-se presentes:

a) houve a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que

caracterize o interesse público envolvido;

b) houve definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência;

d) houve definição dos condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das

condições de recebimento;

e) houve o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

f) há a elaboração do edital de licitação;

g) há elaboração de minuta de contrato, constando obrigatoriamen te como anexo do edital de licitação;

h) há a definição do regime de fornecimento de bens observados os potenciais de economia de escala;

i) há a escolha da modalidade de licitação, do critério de Julgamento, modo de disputa e da adequação e

eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta o gerar

0 resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de

vida do objeto;

j) k) Há motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 da

35.

36.

Lei.

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, consta no termo de referência a

necessidade de contratação para suprir as necessidades da Administração Municipal, não tendo este

Procurador Jurídico como analisar as questões de conveniência e necessidade, sendo de

responsabilidade de quem às declarou e solicitou e de quem autorizou a sua aquisição.

No que tange à aplicação das sanções, a previsões contidas no art. 156, § 3®, da Lei n^

14.133/2021, impõem que, para que a sanção possa ser cobrada, ela deve estar previamente prevista
no Edital ou no Contrato.

27.

28.

As multas também devem estar previamente dispostas em formas de percentuais, os

quais incidirão como parâmetros mínimos e máximos, que serão aplicados de acordo com a gravidade

da infração, a depender de cada caso em concreto.

A sanção de multa, após regular procedimento e observado o contraditório e a ampla

defesa, poderá ser descontada da garantia relativa ao objeto contratado e, se superior ao valor desta, o

remanescente será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, conforme

previsão contida nos § 8^ do art. 156 da Lei n^ 14.133/2021.

A minuta contratual, neste aspecto, encontra-se escorreita, devendo ser referenciada

pelos agentes públicos nos demais contratos análogos.

IDENTIFICAÇÃO EXPRESSA DO FORNECEDOR DETENTOR DA ARP

Para a contratação por adesão à ARP {órgão não participante), não basta indicar apenas

0 número da ata: é imprescindível Identificar o fornecedor detentor do item que será contratado

(nome empresarial e CNPJ), pois (i) a ARP é instrumento que registra fornecedores, itens e condições e

vincula a futura contratação a um fornecedor específico; (ii) o processo de adesão se inicia justamente

29.

30.

31.

32.

PARECER JURÍDICO 6
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com a consulta e a aceitação prévia do fornecedor (art. 86, §2^, II e III); (iii) a instrução deve conter o

ofício de aceitação do fornecedor, a demonstração de vantajosidade e a compatibilidade de preços
(art. 23 c/c art. 86, §2^, II), o que somente se comprova em relação ao fornecedor registrado; e (iv) a

identificação no TR reforça a vinculação às condições da ARP, facilita a fiscalização e atende à

transparência (PNCP).

Diante do exposto, conclui-se ser necessária e vinculante a inclusão, no próprio Termo
de Referência, da identificação expressa do fornecedor detentor do item na ARP (razão social e CNPJ),

com referência ao item/lote correspondente e às mesmas condições registradas (preço, prazos, garantia
e assistência). A ausência dessa identificação no TR fragíliza a instrução, dificulta a fiscalização, aumenta

o risco de glosas pelos órgãos de controle e pode inviabilizar a formalização da contratação por adesão,

razão pela qual deve ser sanada antes da publicação/adesão.

33.

CONCLUSÃO

Ante 0 exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, contratação direta, via

inexigibilidade, da pessoa jurídica SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNPJ N®

24.706.364/0001-50 para a aquisição de um caminhão caçamba basculante 6x4, novo, zero km,

ano/modelo 2025 ('Descritivo conforme Ata de Registro de Preços nsi34/2024). (CIN27023), ao custo máximo
de R$ 605.900,00 (Seiscentos e cinco mil e novecentos reais), por meio de adesão à Ata de Registro de
Preços vigente, do Consórcio Interfederatívo de Santa Catarina - CINCATARINA, oriunda do Pregão

Eletrônico 020/2025, com fundamento no art. 74, caput, e art. 86, § 3^, inc. II, ambos da Lei n^.

14.133/2021, bem como no art. 3^, caput, do Decreto Municipal n^. 5644/2024. desde que observadas
todas as recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista no

artigo 69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser cumprido
em seus ulteriores termos.

Realizar inclusão no Termo de Referência, da identificação expressa do

fornecedor detentor do Item na ARP (razão social e CNPJ), com referência ao item/lote

correspondente e às mesmas condições registradas (preço, prazos, garantia e

assistência).

34.

a.

b.

E necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a realização

da presente licitação;

Recomenda-se que os pontos acima arrolados sejam observados no saneamento dos

artefatos contratuais que ora instruem o processo, justificando eventual não acolhimento das

recomendações consignadas neste despacho.

Por fim, cabe aclarar que o presente parecer possui natureza meramente opinativa, cuja

decisão cabe o ordenador de despesas, que é a autoridade que possui a atribuição de deliberar quanto
ao mérito do ato.

c.

33.

34.

35. No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de Compras,

Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e dos anexos do

presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da lei n^. 14.133/2021),
assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município (AMP) e em jornal diário de

grande circulação (art. 54, § 19, da lei ns. 14.133/2021), além da inserção no Mural de Licitações do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme determina o art. 29, |,6 da Instrução Normativa n.9

37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (art. 55, inc. I, "a"7) e
observando-se as regras de contagem de prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n9.14.133/2021.
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Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências

cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova análise.

36.

Após, à consideração superior.

fpTàe setembnPlana

IJPEMAnOS DREY

Procurador Jurídico - Deoreto 3248/2010

OAB/PR nJ40.209
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DECLARAÇÃO AO PARECER JURÍDICO

Eu, Eduardo Rech Delares, Chefe da Divisão de Cotações do Município de
Planalto, Estado do Paraná, no uso de minhas atribuições legais, venho, [
meio desta, declarar que, conforme apontado no parecer jurídico emitido pelo
ilustre Procurador Jurídico Municipal, especialmente nos itens 32 e 33, foi

identificado à ausência da devida vinculação da identificação expressa do
fornecedor detentor do item ao presente processo administrativo.
Ressalta-se que a identificação do fornecedor é um instrumento essencial

por

para

a transparência das contratações públicas, sendo sua correta indicação. Diante
da constatação, foram imediatamente adotadas as medidas necessárias para a
regularização da demanda, com a devida inclusão e adequação.
Informo, ainda, que segue em anexo o Termo de Referência devidamente

retificado, contemplando as correções pertinentes e atendendo ás exigências
legais, em conformidade com os princípios da legalidade, eficiência e
publicidade que regem a administração pública.

P/hs/yulâ
Eduardo Rech Delares

Chefe da Divisão de Cotações
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RETIFICAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Agricultura e Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários1.1.

2. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
2.1.Michel Junior Diesel

3. OBJETO

3.1.Contratação de empresa visando a aquisição de um caminhão caçamba basculante 6x4,
novo, zero km, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e

^ Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários do município de Planalto-PR.

4. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:

4.1.A Secretaria Municipal de Agricultura e a Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários

enfrenta uma elevada demanda por serviços de manutenção das estradas rurais, bem

pelo transporte de grandes volumes de materiais (areia, cascalho, terra entre outros),
atividades que exigem a utilização de equipamentos adequados para sua execução.
4.2.A aquisição de um caminhão basculante próprio representará um avanço significativo

para o município, possibilitando a realização dessas atividades de forma autônoma

necessidade de contratação de serviços terceirizados.

4.3.Além de proporcionar maior agilidade na execução das obras, o equipamento contribuirá
para a redução de custos operacionais e para o aumento da eficiência dos

prestados. Dessa forma, o município poderá atender com mais qualidade e rapidez ás
necessidades da população, especialmente das comunidades que dependem das vias rurais

para seu deslocamento e escoamento da produção.

^ 4.4.Considerando o desgaste dos equipamentos pertencentes a Secretaria Municipal de
Agricultura e Serviços Rodoviários e a necessidade de melhorias da frota, a aquisição de um
caminhão caçamba é fundamental para a continuidade dos serviços prestados.

5. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO

5.1. Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, (inciso V do § 1°
do art. 18 da Lei 14.133/2021).

5.2. Com base nas necessidades apontadas neste estudo, o atendimento a solução exige a
aquisição através de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível
objeto pretendido e que a proposta seja a mais vantajosa para o município, considerando
qualidade, referência de mercado e valor.

5.3. Foram analisadas contratações similares realizadas por outros órgãos e entidades.
Banco de Preços e realizada pesquisa de preços com fornecedores do ramo para identificar
o valor de mercado do objeto que se pretende adquirir, conforme tabela comparativa de

como

sem a

serviços

com 0

1
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valor em anexo.

5.4. Durante o levantamento de mercado, verificou-se que as contratações similares estão

sendo realizadas, predominantemente, por meio de Pregão Eletrônico e por Adesão à Ata de

Registro de Preços (carona).

5.4.1. Com base nos dados obtidos, concluiu-se que a adesão à Ata de Registro de Preços
apresenta-se como a alternativa mais vantajosa sob o aspecto econômico, além de

assegurar a aquisição de equipamento com padrão de qualidade já atestado em processo
licitatório anterior, respeitando os princípios da economicidade, eficiência e legalidade
previstos na Lei n° 14.133/2021.

5.5. Em pesquisa a Atas de Registro de Preços que permitem a Adesão, foi identificado que
0 Consórcio Interfederativo de Santa Catarina - CINCATARINA realizou o realizou o

Processo Administrativo Licitatório Eletrônico “e-PAL” N°000134/2024, sendo o Pregão
Eletrônico n°0020/2025- CINCATARINA, que originou a Ata de Registro de Preços N°
ATC000134/2024, com especificações que atendiam as necessidades da futura contratação
e com valor dentro do aceitável pela Administração.

6. DO VALOR

6.1.0 valor total estimado para a aquisição é de R$ 605.900,00 (Seiscentos e cinco mil e
novecentos reais).

6.2.Tal estimativa foi obtida com base no

Cincatarina, foi solicitado orçamentos de empresas do ramo e analisados com apoio de
informações extraídas do Banco de Preços e contratos de outros municípios.
6.3.A empresa detentora da presente Ata é a SAVANA COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n° 24.706.364/0001-50.

6.4.A aquisição dos dois caminhões será realizada por meio de processos de inexigibilidade
distintos, considerando que os recursos financeiros provêm de dois convênios diferentes,

firmados com esferas distintas. Este processo refere-se especificamente à compra de um

dos caminhões. Cada convênio possui objeto e regras próprias para a aplicação dos
recursos, o que exige a formalização de procedimentos separados, garantindo a correta

destinação dos valores e a adequada prestação de contas.
6.5. Responsável pela conferência dos preços: Eduardo Rech Delares.

menor valor apresentado pela empresa

7. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO

ITEM OBJETO MODELO/M

ARCA

QTD UN VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

CAMINHÃO TIPO I - 6X4 COM

CAÇAMBA DE 12

MT ZERO KM. POTÊNCIA

MÁXIMA MAIOR OU

IGUAL

01 MERCEDE

SBENZ

ATEGO

2730 K

01 UN R$ 605.900,00 R$ 605.900,00

A 280CV.
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ESPECIFICAÇÕES
CONFORME

FOLHA DE DADOS

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES PARA ENTREGA DO OBJETO:

8.1.0 objeto contratado devera ser

120 (cento e vinte) dias
fornecimento.

8.2.0 caminhão devera ser transportado através de veículo apropriado, não sendo permitido

o deslocamento com o caminhão rodando, e todas as despesas relacionadas

entregas correrão por conta da Contratada.

8.3.A empresa contratada deve realizar a entrega do objeto com todas as especificações
técnicas solicitadas;

8.4.0 objeto deve estar acompanhado do manual do

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.5.0 objeto será recebido de forma provisória e definitiva pelo fiscal e/ou gestor do contrato.
O recebimento provisório se dará em até 10 (dez) dias após a entrega do bem; O objeto será
recebido definitivamente em até 30 (trinta) dias após o recebimento provisório;

8.6.0 responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e características

exigidas, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado
neste Termo de Referência.

8.7.Na entrega técnica, a Contratada apresentará a Contratante todas as informações sobre
recursos que seu objeto oferece e suas funcionalidades, instruções fundamentais sobre

instruções sobre a importância da manutenção preventiva,
frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e sobre a garantia da caminhão.

8.8.A contratada deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 15
(quinze) dias, o objeto com avarias ou defeitos.

8.9. A Contratada deverá fornecer garantia contra defeitos de fabricação, de montagem e
de funcionamento de 12 (doze) meses, sem limite de horas, contados a partir da entrega
técnica do equipamento conforme Termo de Garantia do Fabricante.

entregue no prazo máximo de

a contar da data de recebimento da autorização de

com as

usuário, com uma versão em

os

condução econômica

9. DO PAGAMENTO

9.1.Os pagamentos dar-se-ão em até 30 (trinta) dias subsequente a entrega do objeto, e
mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de
Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

9.2.0 pagamento ficara condicionado ao repasse dos recursos financeiros oriundos de

instrumento contratual firmado entre o Governo do Estado e o Município de Planalto.

VJ
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9.3. Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos

financeiros oriundos do Governo do Estado e do Município de Planalto (contrapartida).
Proveniente das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
00910 06.119.26.782.2601.1065 4.4.90.52.00.00.00000

00932 06.119.26.782.2601.1065 4.4.90.52.00.00.01917

9.4.A Contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos

^ documentos fiscais

10. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1.0 contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão
responsáveis nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n“14.133/21, e Decreto Municipal
5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAIS DO CONTRATO: Anderson Delares

10.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

como

Planalto PR, 01 de setembro de 2025.

í
v.

\
Michel Junio Diesel

Secretário Municipal de Serviços Rodoviários

0| 2-
Luiz Carlos B(^

Prefeito Municipal
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-PR. 01 de setembro de 2025.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Pregoeira/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo, Autorizo a

Licitação sob a Modalidade INEXIGIBILIDADE, que tem por objetivo a Contratação de
empresa visando a aquisição de um caminhão caçamba basculante 6x4, novo, zero km,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Secretaria
Municipal de Serviços Rodoviários do município de Planalto-PR, através da modalidade

Carona da Ata de Registro de Preços N° 134/2024 vigente, decorrente do Pregão
Eletrônico n° 020/2025, realizado pelo Consórcio Interfederativo de Santa Catarina -

CINCATARINA, nos termos do art. 74 da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações
posteriores.

À Comissão de Licitações nomeadas pela Portaria 021/2025.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as providências
necessárias.

h \ò\ í t 0(0

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 027/2025
PROCESSO N° 283/2025

Conforme solicitações e parecer jurídico, optou-se pela inexigibilidade de licitação

forma do art. 74, inciso I da Lei 14.133/2021, e suas alterações posteriores à despesa

abaixo especificada.

na

1. OBJETO

1.1 Contratações de empresa visando a aquisição de um caminhão caçamba

basculante 6x4, novo, zero km, para atender as necessidades da Secretaria Municipal

de Serviços Rodoviários do município de Planalto-PR, através da modalidade Carona

da Ata de Registro de Preços N° 134/2024 vigente, decorrente do Pregão Eletrônico

n° 020/2025.

2. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO.

ITEM OBJETO MODELO/

MARCA

QTDUN VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

CAMINHÃO TIPO I -

COM CAÇAMBA DE 12
MT ZERO KM. POTÊNCIA

MÁXIMA MAIOR OU

IGUAL

ESPECIFICAÇÕES
CONFORME

FOLHA DE DADOS

01 6X4 MERCEDE

SBENZ

ATEGO

2730 K

01 UN R$ 605.900,00 R$ 605.900,00

A 280CV.

EMPRESA: SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

CNPJ N° 24.706.364/0001-50

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contratação serão utilizados recursos financeiros próprios do Município de Planalto,

Proveniente das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
00910 06.119.26.782.2601.1065 4.4.90.52.00.00.00000

00932 06.119.26.782.2601.1065 4.4.90.52.00.00.01917
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

4. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias

após a entrega do equipamento e emissão da respectiva nota fiscal devidamente

acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

VALOR TOTAL; R$ 605.900,00 (Seiscentos e cinco mil e novecentos reais)

5. PRAZO E FORMA DE ENTREGA;

a) O prazo para entrega do objeto é de 120 (cento e vinte) dias, a partir da emissão

da Solicitação de Fornecimento,

b) O caminhão devera ser transportado através de veículo apropriado, não sendo

permitido o deslocamento com o caminhão rodando

relacionadas com as entregas correrão por conta da Contratada,

c) Na entrega técnica, a Contratada apresentará a Contratante todas as informações

sobre os recursos que seu objeto oferece e suas funcionalidades, instruções

fundamentais sobre condução econômica, instruções sobre a importância da

manutenção preventiva, frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e

sobre a garantia do caminhão.

e todas as despesas

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses contados a partir da
assinatura do instrumento contratual.

Planalto - PR, 01 de setembro de 2025

^ c 0(V)
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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03/09/25,07:41 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAI. DE PLANALTO

I.ICITAÇÀO

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE N” Ü27/2025

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO
INEXIGIBILIDADE N" 027/2025

O município de PLANALTO, na forma do art. 74, inciso

III da Lei 14.133/2021, e suas alterações posteriores, optou

pela inexigibilidade dc licitação a despesa abaixo especificada;
OBJETO: Contratações de empresa visando a aquisição de um
caminhão caçamba basculante 6x4, novo, zero km, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Serviços
Rodoviários do município de Planalto-PR, através da
modalidade Carona da Ata de Registro de Preços N" 133/2024
vigente, decorrente do Pregão Eletrônico n" 007/2025.
EMPRESA: SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA
CNPJ N°. 24.706.364/0001-50

VALOR: RS 605.900,00 (Seiscentos e cinco mil e novecentos
reais)
DATA: 02 de setembro de 2025.

LUIZ CARLOS BOm

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinicius Ruckhaber

Código Identificador:4460F70D

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 03/09/2025. Edição 3355
A verificação dc autenticidade da matéria pode scr feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

000264
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/4460F70D/f318f07c3cb1ac8923506016fa82bc39f318f07c3cb1ac8923506016fa82bc39 1/1
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Vazio sanitário: piantio da soja
está liberado no Norte, Noroeste,
Centro-Oeste e Oeste do Paraná

município de planalto
● «T

CNPJ: 76,460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 ● Fa»:(46) 3555-8101
E-mail: planaltoi^planaNo.pr.gov.br
PtacaSâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO-PARANA

EXTRATO DE CONTRATO N' 286/2025

INEXIGIBILIDADE N° 025/2025

.● ■.> j,i; '■ DATA DA ASSINATURA: 26 de agosto de 2025.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.

CONTRATADA: SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA.

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de um caminhão caçamba

bascuiante 6x4, t^ovo, zero km, para atender as necessidades da Secretaria Municipal

de Agricultura e Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários do municiplo de Planalto-

PR.

VALOR TOTAL: RS605.900,00 (sascentos e cinco mil e novecentos reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

RESULTADO E HOMOIOG.ACÃO
INEXIGIBILIDADE N’027/2025

O NÍUNICIPIO DE PLANALTO, na forma do art. 74. inciso lil da Líi

I4.l33'202], c suas alterações posteriores, optou pela incxigibiiidadc de lieilação a despesa
abaixo espeeificada:

ORJF.TU: Contratações de empresa visando a aquisição de um caminhão caçamba

bascuiante 6x4, no\o, zero km, para atender as necessidades da Secretaria Municipal dc

Sen iços Rodoviários do município de Planalto-PR, através da modalidade Carona da Ata
de Registro de Preços N* 133/2024 vigente, decorrente do Pregão Eletrônico n^OOT^OÍS.
EMPRESA; SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

CNPJ N®. 24,706.364/0001-50

VALOR: RS 605.900.00 (Seiscentos e cinco mil e novecentos reais)
DATA; 02 dc setembro dc 2025.

mais adequados de seme-
adura e reduzir os riscos

de disseminação do fun
go Phakopsora pachyrhi-
zi, causador da ferrugem
asiática.

A doença é considera
da a mais severa da cul

tura da soja e pode pro
vocar perdas de até 90%
da produtividade quando
não controlada. No Para

ná, a fiscalização do cum
primento das datas e da
janela de plantio é feita
pela Agência de Defesa
Agropecuária do Paraná
(Adapar), autarquia vin
culada à Secretaria de Es

tado da Agricultura e do
Abastecimento (Seab).

Conforme a primei
ra estimativa da safra

2025/2026 da soja no
Paraná divulgada na últi
ma quinta-feira (28) pelo
Departamento de Econo
mia Rural (Deral/Seab),
houve um aumento de

área e de produção. A
previsão inicial é de 5,79
milhões de hectares plan
tados, 0,6% a mais que os
5,75 milhões de hectares
do ciclo anterior.

Conforme análise pre
liminar referente a 2024
divulgada pelo Deral/
Seab, o Valor Bruto de

Produção (VBP) da soja
no Paraná somou R$ 36,9

bilhões.

Nas próximas sema
nas, as Regiões 1 e 3
também devem iniciar

a semeadura da soja. A
Portaria n° 1.271, de 30
de abril de 2025, da Se
cretaria de Defesa Agro
pecuária do Mapa, esta
belece as normas para o
vazio sanitário da soja.
Confira:

Regiões e datas para a
semeadura da soja no Pa
raná:

Vazio sanitário termi

nou no domingo em uma
das 3 regiões em que o
Paraná foi dividido para
aplicação da medida. A
definição foi feita pelo
Ministério da Agricultura
e Pecuária (Mapa) para
estabelecer os períodos
mais adequados de seme
adura e reduzir os riscos

de disseminação do fun
go P^Jeopsora pachyrhi-
zi, c ^ador da ferrugem
asiática.

O período de semeadu
ra da soja começou nes
ta segunda-feira (1°) em
toda a Região 2 do Paraná
e segue até 31 de dezem
bro. A data marca o en

cerramento do vazio sani

tário, que vigorou de 2 de
junho a 31 de agosto, perí
odo em que ficou proibida
a manutenção de plantas
vivas no campo para 0
controle da ferrugem asi
ática. A Região 2 abrange
os municípios do Norte,
Noroeste, Centro-Oeste e
Oeste do Estado.

O vazio sanitário foi es

calonado em três etapas
no Estado, de acordo com
os diferentes microclimas

do território paranaense.
A definição foi feita pelo
Ministério da Agricultura
e Pecuária (Mapa) para
estabelecer os períodos

LUIZ CARLOS BONl

Prefeilo Municipal

RESULT.ADO E IIO.MOLOGAÇÂÜ
INEXIGIBILIDADE N* 028/2025

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, na forma do an. 74, inciso 111 da Lei

14.133/2021, e suas alterações posteriores, optou pela incxigibiiidadc dc licitação a despesa
abaixo especificada:
OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de um caminhão caçamba

bascuiante 4x2, novo, zero kin para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Agricultura c Serviços Rodos iários do município dc Planalto-PR, atrases da modalidade
Carona da Ata dc Registro de Preços N” 133/2024 vigente, decorrente do Pregão Eletrônico
n° 007/2025.

EMPRESA: IVG BRASIL LTDA

CNPJ N®.36.5I9,422/000I-I5

VALOR; RS 407,000.00 (Quatrocentos e sele mil reais).

D.\T.\: 02 de setembro de 2025.

Plantio

autorizado de 20 de se

tembro de 2025 a 20 de

janeiro de 2026. O vazio
sanitário ocorre de 21 de

junho a 19 de setembro.
Abrange os municípios do
Sul, Leste, Campos Gerais
e Litoral do Paraná.

Região 2 - Plantio per
mitido de 1^ de setem

bro a 31 de dezembro de
2025. O vazio sanitário
vigorou de 2 de junho a
31 de agosto. A região in
clui municípios do Norte,
Noroeste, Centro-Oeste e
Oeste do Estado.

Região 3 - Plantio au
torizado de 11 de setembro

de 2025 a 10 de janeiro de
2026. O vazio sanitário

vai de 12 de junho a 10 de
setembro. A região com
preende os municípios do
Sudoeste paranaense.

Região 1

LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO
INEXIGIBILIDADE N’ 029/2025

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, na forma do ail. 74, inciso 111 da Lei

14.133/2021, c sua.s alterações posteriores, optou pela incxigibiiidadc dc Uciiação a despesa
abaixo especificada:

OBJETO; Contratações de empresa visando a aquisição de uma rctroescavadeira nova
(zero hora) para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Senriços Rodoviários
do município de Planalto-PR. através da modalidade Carona da Ata de Registro de Preços
N° 133-2024 vigenle, deconcnlc do Pregão Eletrônico n° 007/2025, rcali/ado pelo
Consórcio Inlcrfcdcrativo Santa Catarina - CfNCATARINA.

EMPRESA; SHARK MAQUINAS PARA CONSTRUCAO LTDA
CNPJN'.; 06.224.121/0019-22

VALOR: RS 369.000,00 (trezentos e sessenta e no\c mil reais).
DATA: 02 dc setembro dc 2025.

LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal


